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1 • Introdução
Apresentação

Enfrentar os efeitos das mudanças climáticas — como ondas de calor, secas prolongadas e tempes-

tades severas — exige conhecimento, preparo e ação coordenada. A CETESB contribui com esse esforço por 

meio do monitoramento ambiental contínuo, que há décadas oferece dados confiáveis sobre a qualidade do 

ar, das águas interiores e subterrâneas, das praias e das águas costeiras no Estado de São Paulo.

Essas informações são essenciais para orientar políticas públicas, promover decisões baseadas em 

evidências e ampliar a consciência ambiental da população. Em 2024, os relatórios anuais mantêm o compro-

misso com a transparência e trazem uma visão atualizada sobre as condições ambientais do estado, reforçando 

a missão da Companhia de proteger os recursos naturais e fomentar um futuro sustentável.

As publicações estão disponíveis na página da CETESB, com linguagem acessível e rigor técnico, 

a serviço da sociedade, da comunidade científica e dos gestores públicos.

Com experiência, inovação e responsabilidade, seguimos avançando.

Boa leitura!

Thomaz Miazaki de Toledo

Diretor-Presidente da CETESB



1 • IntroduçãoINTRODUÇÃO

A CETESB realiza, desde 1974, o monitoramento sistemático da qualidade das águas superficiais 

interiores no estado de São Paulo. Este relatório apresenta a avaliação dos resultados obtidos em 2024, 

abrangendo os pontos monitorados no território paulista. 

Estrutura do relatório

A estrutura do Relatório Anual de 2024 foi organizada em 6 capítulos, que estão descritos a seguir:

Capítulo 1 – OBJETIVOS E CONCEITUAÇÃO 

São apresentados os objetivos do monitoramento e os conceitos relativos à qualidade e poluição das 

águas e a estrutura desse relatório.

Capítulo 2 – ASPECTOS HIDROLÓGICOS

Aborda aspectos hidrológicos do Estado de São Paulo, com destaque para os valores de precipitação 

média mensal e anual, calculados com base nos dados gerados em postos pluviométricos distribuídos nas 22 

UGRHIs, comparados com dados históricos.

Capítulo 3 - REDES DE MONITORAMENTO

Descreve a constituição das redes de monitoramento da CETESB, que incluem três redes de amostragem 

manual (Rede Básica, Rede de Sedimentos e Balneabilidade de Praias Interiores) e uma automática, indicando 

suas respectivas finalidades e a distribuição espacial de seus pontos no estado de São Paulo, bem como comenta 

as alterações realizadas em 2024. 

Capítulo 4 - AVALIAÇÃO GERAL DO ESTADO

Analisa os resultados do monitoramento em um contexto mais amplo, focando nas principais variáveis 

de qualidade monitoradas nos principais corpos hídricos do estado frente ao atendimento dos padrões esta-

belecidos na Resolução CONAMA nº 357/2005, especialmente naquelas que podem estar contribuindo para 

a alteração da qualidade da água. Além disso, apresenta uma avaliação da evolução temporal e espacial dos 
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índices de qualidade e dos resultados da qualidade do sedimento, que complementam o diagnóstico da matriz 

água, bem como um balanço das ocorrências de mortandades de peixes e da qualidade das praias interiores.

Capítulo 5 –REGIÕES HIDROGRÁFICAS

Nesse capítulo, apresenta-se a descrição das principais características demográficas, hidrográficas e de 

uso e ocupação do solo das regiões hidrográficas do estado de São Paulo agrupadas conforme a seguir:

	ཟ Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul (UGRHI 2)

	ཟ Região Hidrográfica da Vertente Litorânea (UGRHIs 3, 7 e 11)

	ཟ Região Hidrográfica da Vertente Paulista do Rio Grande (UGRHIs 1, 4, 8, 9,12,15)

	ཟ Bacia Hidrográfica do Rio Tietê (UGRHIs 5, 6, 10,13, 16 e 19)

	ཟ Rio Paraná (regiões hidrográficas São José dos Dourados (UGRHI 18), Aguapeí/Peixe (UGRHIs 20 e 21) 

e porção da UGRHI 22 (Pontal do Paranapanema) cuja drenagem se direciona ao Rio Paraná

	ཟ Região Hidrográfica da Vertente Paulista do Rio Paranapanema (UGRHIs 14, 17, 22 – apenas porção 

da vertente do Rio Paranapanema)

Nos apêndices 5.1 a 5.6, para cada região hidrográfica são apresentados o atendimento aos padrões 

de qualidade, os resultados dos índices de qualidade de água, bem como dos ensaios biológicos. Também são 

apresentados os resultados do levantamento das comunidades aquáticas (fito e zooplanctôn e macroinverte-

brados bentônicos) e os registros de espécies exóticas. Complementam o diagnóstico das regiões hidrográficas 

um balanço das ocorrências de mortandades de peixes e, quando há pontos de amostragem, os resultados da 

qualidade das praias interiores e dos sedimentos.

Capítulo 6 – CONCLUSÕES

Apresenta a conclusão geral do Estado de São Paulo com ênfase nas principais alterações da qualidade 

das águas verificadas a partir dos dados gerados no monitoramento de 2024, procurando identificar as suas 

causas e eventuais tendências temporais ou espaciais.

MATERIAIS COMPLEMENTARES

Informações metodológicas detalhadas encontram-se apresentadas no Relatório de Metodologia para 

Avaliação da Qualidade das Águas Interiores, enquanto a síntese dos resultados referentes ao ano de 2024 está 

disponibilizada no Boletim Anual de Qualidade das Águas Interiores no Estado de São Paulo - 2024. Os Anexos 

e Apêndices deste relatório, incluindo dados brutos e os resultados dos índices de qualidade, encontram-se 

disponíveis para consulta na página da CETESB.
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1 • OBJETIVOS E CONCEITUAÇÃO

1.1. Objetivos do monitoramento 

Os principais objetivos do monitoramento das águas superficiais interiores realizado pela CETESB são:

•	 Realizar um diagnóstico da qualidade das águas superficiais do estado, avaliando a sua conformi-

dade com a legislação ambiental;

•	 Avaliar a evolução temporal da qualidade das águas superficiais do estado;

•	 Identificar trechos de rios e reservatórios prioritários para o controle da poluição das águas, 

possibilitando, assim, ações preventivas e corretivas da CETESB e de outros órgãos;

•	 Subsidiar o diagnóstico e controle da qualidade das águas interiores utilizadas para o abasteci-

mento público, constatando-se a sua compatibilidade com o tratamento existente, tanto quanto 

aos seus usos múltiplos;

•	 Subsidiar a execução dos Planos de Bacia e Relatórios de Situação dos Recursos Hídricos, para a 

cobrança pelo uso da água e estudos de reenquadramento dos corpos hídricos em classes, segundo 

seus usos preponderantes; e

•	 Subsidiar a implementação da Política Nacional de Saneamento Básico (Lei no 11.445/2007), 

atualizada pelo marco do Saneamento Básico (Lei no.14.026/2020).

1.2 Qualidade das Águas 

A Resolução CONAMA no.357/2005 dispõe sobre a classificação dos corpos de água e fornece as 

diretrizes ambientais para seu enquadramento. As águas superficiais são classificadas em treze classes de 

qualidade, segundo a qualidade requerida para seus usos preponderantes, sendo 5 classes de águas doces, 

4 classes de águas salobras e 4 classes de águas salinas.

Essa resolução define padrão de qualidade como o valor limite adotado como requisito normativo de 

um parâmetro de qualidade da água, ao passo que a condição de qualidade representa a qualidade de um 

segmento do corpo de água num determinado momento, em termos dos múltiplos usos com a segurança 

adequada, frente às suas classes de qualidade.

https://cetesb.sp.gov.br/aguas-interiores/wp-content/uploads/sites/12/2018/01/LEI-N%C2%BA-11.445-DE-5-DE-JANEIRO-DE-2007.pdf
https://cetesb.sp.gov.br/aguas-interiores/wp-content/uploads/sites/12/2021/08/Lei-Federal-no-14.026-DE-15-DE-JULHO-DE-2020.pdf
https://cetesb.sp.gov.br/aguas-interiores/wp-content/uploads/sites/12/2018/01/RESOLU%C3%87%C3%83O-No-357-DE-17-DE-MAR%C3%87O-DE-2005.pdf
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Assim, para cada classe de qualidade foram estabelecidos condições e padrões de qualidade por meio 

de variáveis:

(1).	descritivas - tais como materiais flutuantes não naturais, óleos e graxas, substâncias que 

propiciam gosto ou odor, corantes provenientes de fontes antrópicas, resíduos sólidos objetáveis 

e toxicidade; e 

(2).	quantitativas, tais como pH, DBO, OD, substâncias orgânicas, metais totais e dissolvidos, 

clorofila a, densidade de cianobactérias, entre outras, onde existem faixas e limites de valores ou 

concentração permitidas.

Acrescenta-se que os corpos de água interiores paulistas foram enquadrados pelo Decreto Estadual 

no.10.755/1977. Esse enquadramento, consiste num objetivo de qualidade da água a ser, obrigatoriamente, 

alcançado ou mantido em um segmento de corpo de água ao longo do tempo.

Para os casos em que a qualidade atual dos corpos hídricos do Estado de São Paulo não atenda às 

respectivas classes estabelecidas, ações de prevenção e controle de poluição de fontes pontuais (origem 

doméstica e industrial) ou difusas (origem urbana e agrícola) devem ser adotadas no sentido de promover a 

adequação da qualidade dos corpos hídricos superficiais na sua respectiva classe de qualidade.

Nesse contexto, o monitoramento da qualidade da água é uma ferramenta imprescindível para subsi-

diar a gestão de recursos hídricos, aferir a eficácia das ações e o atendimento das respectivas metas de 

enquadramento dos corpos de água.

1.3 Poluição das Águas  

O termo “poluição” pode ser utilizado para descrever uma alteração na qualidade das águas provocada 

pela introdução de substâncias ou pela mistura delas que possa prejudicar os seus usos múltiplos. 

A Lei estadual nº 997/1976, regulamentada pelo Decreto nº 8468/1976, define poluição do meio 

ambiente como a presença, o lançamento ou a liberação, nas águas, no ar ou no solo, de toda e qualquer 

forma de matéria ou energia, com intensidade em quantidade, de concentração ou com características 

em desacordo com as que forem estabelecidas em decorrência desta lei, ou que tornem ou possam tornar 

as águas, o ar ou o solo:

I - impróprios, nocivos ou ofensivos à saúde;

II - inconvenientes ao bem-estar público;

III - danosos aos materiais, à fauna e à flora;

IV - prejudiciais à segurança, ao uso e gozo da propriedade e às atividades normais, da comunidade. 

O desenvolvimento urbano e rural promove alterações no uso e ocupação do solo, o que gera um 

excedente de cargas poluidoras que atingem os corpos d’água. As fontes poluidoras podem ser classificadas 

em duas formas básicas: poluição pontual e poluição difusa. Na poluição pontual, os poluentes atingem os 

corpos d´água de maneira concentrada no espaço, sendo sua localização e quantificação mais facilmente 

identificada, o que permite uma melhor mensuração e controle dos seus efeitos. Os efluentes domésticos e 

https://cetesb.sp.gov.br/aguas-interiores/wp-content/uploads/sites/12/2018/01/DECRETO-N%C2%BA-10.755-DE-22-DE-NOVEMBRO-DE-1977.pdf
https://cetesb.sp.gov.br/aguas-interiores/wp-content/uploads/sites/12/2018/01/DECRETO-N%C2%BA-10.755-DE-22-DE-NOVEMBRO-DE-1977.pdf
https://cetesb.sp.gov.br/aguas-interiores/wp-content/uploads/sites/12/2018/01/LEI-N.-997-DE-31-DE-MAIO-DE-1976.pdf
https://cetesb.sp.gov.br/aguas-interiores/wp-content/uploads/sites/12/2018/01/DECRETO-N%C2%BA-8.468-de-08-DE-SETEMBRO-DE-1976.pdf
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industriais são exemplos típicos de fontes geradoras de poluição pontual. Na poluição difusa, os poluentes 

atingem os corpos d’água de maneira distribuída ao longo da extensão das suas margens, sendo difícil a 

identificação de sua origem e complexo o estabelecimento de processos de controle. Exemplos de fontes 

de poluição difusa são a deposição atmosférica, desgaste de pavimentação, emissões veiculares, restos de 

vegetação, lixo e poeira, dejetos de animais, derramamentos de produtos químicos, erosão e lançamentos 

irregulares de esgoto doméstico. Esta poluição pode estar associada a eventos de precipitação, sendo uma 

parcela transportada pela água da chuva e outra pelo escoamento superficial. 
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2
2 • ASPECTOS HIDROLÓGICOS

Este capítulo tem por objetivo avaliar a disponibilidade hídrica no Estado de São Paulo. Para tanto, 

foram levantadas as médias mensais dos valores registrados em 2.043 postos pluviométricos distribuídos 

pelas 22 UGRHIs1. Os valores de precipitação média mensal e anual do Estado foram calculados proporcional-

mente à área de cada UGRHI, ou seja, ainda que tenham menos postos, as UGRHIs com maior área têm peso 

maior no cálculo das médias do Estado. O resultado é apresentado no Gráfico 2.1.

Gráfico 2.1 – Intensidades de chuva mensais e anual no Estado de São Paulo em 2024.

O Gráfico 2.1 mostra que o Estado de São Paulo apresenta média histórica de chuva de 1.382 mm 

ao ano, considerando-se o período 1995-2023. Esse intervalo temporal foi selecionado por apresentar dados 

em todas as UGRHIs. O ano de 2024 apresentou um volume anual de chuvas de 1.266 mm, ou seja, 8,4% 

menor que a média dos 29 anos anteriores.

Ainda no Gráfico 2.1, é possível observar a distribuição mensal das chuvas. No período de estiagem, 

historicamente considerado de abril a setembro, com precipitações mensais inferiores a 100 mm, o volume 

de chuva foi 40% inferior à média histórica, com déficits expressivos nos meses de maio, junho e setembro. 

Já o período tradicionalmente mais úmido, que envolve os meses de janeiro a março e outubro a dezembro, 

superou em 2% a precipitação média histórica, resultado que pode ser creditado aos volumes de chuvas 

registrados em novembro e dezembro, já que janeiro e fevereiro apresentaram volumes de chuva 35% e 23% 

inferiores às médias históricas, respectivamente.

1	 O quantitativo dos postos pluviométricos por UGRHI encontra-se disponível nos materiais complementares a este relatório.
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Para avaliar as precipitações ocorridas ao longo de 2024 no conjunto das UGRHIs, foi elaborado o 

Gráfico 2.2. Para tanto, foram comparadas as precipitações mensais em cada uma das UGRHIs com as médias 

históricas do Estado para se obter o número de unidades que registraram chuvas acima e abaixo da média. 

Calculou-se, também, a variação de intensidade pluviométrica do conjunto das UGRHIs em relação à média 

histórica do Estado.

Gráfico 2.2 – Chuvas nas UGRHIs em 2024 em relação à média histórica do Estado de São Paulo.

Os resultados mostrados no Gráfico 2.2 corroboram os do Gráfico 2.1. Constata-se no Gráfico 2.2 que 

os deslocamentos da linha são compatíveis com o posicionamento das barras azuis. Exemplificando, setembro 

de 2024 apresentou intensidade de chuva 72% inferior à média histórica, podendo-se observar a linha no 

campo negativo (-72%) e a barra azul indicando que 21 das 22 UGRHIs tiveram um mês de setembro menos 

chuvoso do que a média histórica.

Assim, o distanciamento da linha do eixo zero exprime o quanto as intensidades de chuva observadas 

se diferenciaram da média histórica. De forma coerente com os resultados apresentados no Gráfico 2.1, 

a evolução dessa linha, tal como o posicionamento das barras azuis, demonstra predominância do déficit 

pluviométrico, o que condiz com o fato de a precipitação acumulada no ano de 2024 ter sido 8,4% inferior 

à média histórica.

Os volumes mensais e anuais precipitados em cada UGRHI podem ser visualizados no Apêndice C, 

que traz também um comparativo entre o volume observado em 2024 e a série histórica de cada bacia. Essas 

informações foram consolidadas na Figura 2.1, onde se visualiza espacialmente a ocorrência de chuvas em 

2024 nas 22 UGRHIs do Estado, comparativamente às médias históricas de cada uma. Nesse mapa, observa-se 

que, em 2024, 19 UGRHIs apresentaram volumes anuais de chuva inferiores às respectivas médias históricas, 

sendo o maior déficit (29%) correspondente à UGRHI 7. Das 3 UGRHIs com chuva superior à média histórica, 

o maior superávit observado corresponde à UGRHI 4 (10%).
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Saliente-se que, para a elaboração do mapa da Figura 2.1, foram consideradas as séries históricas de 

dados pluviométricos completas de cada UGRHI, sendo que cada uma pode apresentar séries mais ou menos 

longas. A UGRHI 6, por exemplo, tem a série histórica mais extensa, com dados desde 1879. Em função 

dessas diferenças, o resultado expresso no mapa pode diferir do que foi apresentado nos gráficos 2.1 e 2.2, 

cuja elaboração foi baseada apenas em dados desde 1995.

Figura 2.1 – Variação da intensidade de chuva em cada UGRHI em relação às suas respectivas médias históricas
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3
3 • REDES DE MONITORAMENTO

O monitoramento da qualidade das águas superficiais em corpos de água doce, como rios e reservatórios, 

é constituído pelas redes de amostragem manual e automática, que objetivam um diagnóstico dos usos múlti-

plos dos recursos hídricos. Para o acompanhamento das condições de contato primário das praias de água 

doce, é realizado um monitoramento específico. A análise das distribuições geográficas dos pontos por UGRHI, 

município e corpo hídrico constitui-se em ferramenta para subsidiar as redes de monitoramento e avaliação 

dos rios e reservatórios.

3.1 Tipo de Redes de Monitoramento 

O monitoramento da qualidade das águas superficiais interiores efetuado pela CETESB é realizado por 

meio de três redes de amostragem manual e uma rede automática, conforme descrito na Tabela 3.1. 

Tabela 3.1 – Redes de monitoramento de águas superficiais interiores da CETESB – 2024

Monitoramento 
CETESB Objetivos Início de 

Operação
Pontos 
2024 Frequência Variáveis

Rede Básica Diagnóstico geral dos recursos hídricos 
no Estado de São Paulo. 1974 542 Trimestral Físicas Químicas 

Biológicas

Rede de Sedimento Complementação do diagnóstico da 
coluna de água. 2002 23 Anual Físicas Químicas 

Biológicas

Balneabilidade de 
Praias Interiores

Informar as condições da água para 
recreação de contato primário/banho 
à população.

1994 34 Semanal / Mensal Biológicas

Monitoramento 
Automático

Controle de fontes poluidoras 
domésticas e industriais. 1998 20 Horária Físicas Químicas

O aperfeiçoamento sistemático das redes da CETESB está voltado para o atendimento de diversos 

objetivos relativos ao monitoramento de qualidade das águas, destacando-se:

•	 Necessidades de acompanhar o crescimento populacional;

•	 Diversificação das indústrias no estado;

•	 Programas de controle da poluição das águas;

•	 Diagnóstico dos mananciais utilizados para o abastecimento público.

A evolução do programa de monitoramento da CETESB baseia-se na busca contínua de um melhor e 

mais eficiente diagnóstico dos recursos hídricos. Esse processo considera o avanço científico, os projetos do 

Governo do Estado e as demandas das Agências Ambientais, Prefeituras Municipais e Comitês das Bacias 
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Hidrográficas. No Gráfico 3.1 visualiza-se o aumento contínuo do número de pontos de amostragem dos 

últimos 10 anos, considerando o ano de 1974 como início de operação da Rede Básica da CETESB.

Gráfico 3.1 – Evolução dos pontos de amostragem por programa de monitoramento de águas interiores 

3.1.1 Rede de Monitoramento Manual

A rede de monitoramento manual da CETESB é formada pelas redes: Básica, de Sedimento e de 

Balneabilidade de águas em rios e reservatórios.

3.1.1.1. Rede Básica

Em 2024, dos 542 pontos planejados para a Rede Básica, 98% deles (534 pontos) foram amostrados 

com frequência trimestral (4 amostragens) durante o ano e apenas 8 deles operaram com três coletas durante 

todo o ano. 

Para efeito de comparação, a rede de água doce superficial em 2023 foi constituída por 520 pontos, 

havendo, portanto, a inclusão de 22 pontos: 

Foram dois pontos na UGRHI 04-Pardo (PARD 02530 e PARD 02550). Na UGRHI 5-Piracicaba/Capivari/

Jundiaí houve a inclusão do ponto JUNA 02200, no Rio Jundiaí, que substituiu o JUNA 03230 e a inclusão do 

ponto ATIB 02810, no Rio Atibaia, que substituiu o ATIB 02800. 
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NA UGRHI 6 -Alto Tietê foram um total de 20 pontos: um novo ponto no Rio Tietê (TIET 03110) e 19 

pontos novos em seus afluentes na região metropolitana. Houve a inclusão do PEDR 04950, Córrego Pedreiras, 

que substituiu o PEDR 04700, devido à baixa vazão recorrente neste último. Na UGRHI 10-Sorocaba/Médio 

Tietê houve a exclusão do ponto SOBU 02750, que foi utilizado como alternativa durante a interdição tempo-

rária do ponto SOBU 02800, pois este voltou a ser ativo em 2024. 

Na Tabela 3.2, são discriminadas as alterações ocorridas na Rede Básica CETESB ao longo de 2024. 

Tabela 3.2 – Alterações de Pontos de Amostragem na Rede Básica em 2024 (continua)

UGRHI Núm. de 
Pontos Situação Corpo Hídrico /

Código CETESB Motivo

3 1 Nova descrição
Rio Saí

Na ponte do deck de madeira, na Barra do Sahy.
SAHI 02950

4 1 Inclusão
Rio Pardo - UGRHIs 4 e 12 Ponto a montante da entrada do Ribeirão Preto, 

no Rio Pardo - UGRHIs 4 e 12.PARD 02530 

4 1 Inclusão
Rio Pardo - UGRHIs 4 e 12 Ponto a jusante da entrada do Ribeirão Preto, 

no Rio Pardo - UGRHIs 4 e 12.PARD 02550

5
1 Exclusão Rio Atibaia  

ATIB 02800 Foi substituído pelo ponto ATIB 02810

1 Inclusão Rio Atibaia 
ATIB 02810

Substituiu o ponto o ATIB 02800, 
para coleta na seção central do rio

5
1 Inclusão Rio Jundiaí - UGRHI 05  

JUNA 02200
Substituiu o ponto o JUNA 03230, após a 
recodificação do Rio Jundiai, ocorrida em 2023.

1 Exclusão Rio Jundiaí - UGRHI 05  
JUNA 03230 Foi substituído pelo ponto UGRHI 05 JUNA 02200 

6 1 Inclusão
Córr. Anhanguera/ Pacaembu Programa Integra Tietê – 

Afluentes da Região Metropolitana ANHA 04950

6 1 Inclusão
Córrego Bussocaba Programa Integra Tietê – 

Afluentes da Região Metropolitana BUSS 04950

6 1 Inclusão
Rio Cabuçú de Baixo Programa Integra Tietê – 

Afluentes da Região Metropolitana CABA 04999

6 1 Inclusão
Canal de Circunvalação Programa Integra Tietê – 

Afluentes da Região Metropolitana CIRC 04900

6 1 Recodificação
Rio Curucutu Correção do enquadramento de Classe 02 

para Classe EspecialCURU 02800 / CURU 00800

6 1 Inclusão
Córrego Carandiru ou Carajás Programa Integra Tietê – 

Afluentes da Região Metropolitana DIRU 04950

6 1 Inclusão
Rio Jacú - UGRHI 6 Programa Integra Tietê – 

Afluentes da Região Metropolitana JAKU 04900

6 1 Inclusão
Córrego João Alves Programa Integra Tietê – 

Afluentes da Região Metropolitana JALV 04800

6 1 Inclusão
Córrego dos Japonêses/ Cocaia Programa Integra Tietê – 

Afluentes da Região Metropolitana JAPA 04900

6 1 Inclusão
Ribeirão Carapicuíba Programa Integra Tietê – 

Afluentes da Região Metropolitana KRAP 04900

6 1 Inclusão
Córrego Lajeado - UGRHI 6 Programa Integra Tietê – 

Afluentes da Região Metropolitana LAJE 04900
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UGRHI Núm. de 
Pontos Situação Corpo Hídrico /

Código CETESB Motivo

6 1 Inclusão
Córrego Mandaqui Programa Integra Tietê – 

Afluentes da Região Metropolitana MDKI 04950

6 1 Inclusão
Córrego Pedreiras

Substituiu o ponto PEDR 04700.
PEDR 04950

6 1 Exclusão
Córrego Pedreiras

Dificuldade de coleta devido à baixa vazão
PEDR 04700

6 1 Inclusão
Córrego Popuca Programa Integra Tietê – 

Afluentes da Região Metropolitana PUCA 04900

6 1 Recodificação
Ribeirão Colônia Correção do enquadramento de Classe 02 

para Classe Especial RCOL 02500 / RCOL 00500 

6 1 Inclusão
Rio da Pedra Programa Integra Tietê – 

Afluentes da Região Metropolitana RPED 04999

6 1 Inclusão
Rio Tietê Programa Integra Tietê – 

Ponto novo no Rio Tietê TIET 03110

6 1 Inclusão
Ribeirão Três Pontes Programa Integra Tietê – 

Afluentes da Região Metropolitana TRES 04900

6 1 Inclusão
Córrego Tatuapé Programa Integra Tietê – 

Afluentes da Região Metropolitana TUAP 04999

6 1 Inclusão
Córrego Lavapés - (UGRHI 6) Programa Integra Tietê – 

Afluentes da Região Metropolitana VAPS 03900

6 1 Inclusão
Córrego Vila Silvia /2 Irmãos Programa Integra Tietê – 

Afluentes da Região Metropolitana VSIL 04800

6 1 Inclusão
Córrego Itaim/ São Martinho Programa Integra Tietê – 

Afluentes da Região Metropolitana YTIM 04900

6 1 Inclusão
Córrego Água Vermelha - UGRHI 06 Programa Integra Tietê – 

Afluentes da Região Metropolitana YVER 03950

6 1 Nova descrição
Ribeirão Cristais Ponto deslocado para Ponte na SP 354, a montante 

da captação da ETA Cajamar, devido a dificuldade 
de acesso no antigo local.CRIS 03400

10 1 Exclusão
Rio Sorocabuçu Ponto usado como alternativa do SOBU 02800 

durante as obras estruturais na ponte.  SOBU 02750 

10 1 Reativado
Rio Sorocabuçu

Ponto voltou ao seu local original.
SOBU 02800

12 1 Recodificação
Córrego Bebedouro O ponto BEBE 04500 foi recodificado para BEBE 

04250, permanecendo a mesma descrição.BEBE 04500/ BEBE 04250

21 1 Nova descrição
Rio do Peixe Atualização do local: Rio do Peixe, na vicinal que 

liga SP-333 ao Distrito Amadeu Amaral.PEIX 02100

Tabela 3.2 – Alterações de Pontos de Amostragem na Rede Básica em 2024 (conclusão)
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Tabela 3.3 – Descrição e registros fotográficos dos novos pontos do Rio Tietê e seus afluentes da Redes Básica na área metropolitana de São Paulo. (continua)

Código do Ponto Corpo Hídrico/ Descrição do Local de Amostragem Latitude S Longitude W Município Registros fotográfico Registros fotográfico

ANHA 04950

Rede Básica

Córr. Anhanguera/ Pacaembu:

Ponte na pista local da Av. Pres. Castelo Branco, sentido Rod. Airton Sena. Entre a ponte do Limão e 
a Ponte da Casa Verde.

23 31 01 46 39 37 SÃO PAULO

BUSS 04950

Rede Básica

Córrego Bussocaba:

Ponte no retorno da Av. Fuad Auada, pista local x Praça Laurindo de Camargo, em Osasco.
23 31 22 46 46 24 OSASCO

CABA 04999

Rede Básica

Rio Cabuçú de Baixo:

Na sua foz, no dreno que desagua no Rio Tietê, na altura da Ponte da Freguesia do Ó. Na pista expressa 
da Marginal Tietê.

23 30 30 46 41 26 SÃO PAULO

CIRC 04900

Rede Básica

Canal de Circunvalação:

Na ponte na pista marginal  da Rod. Ayrton Senna, a jusante da Barragem da Penha do DAEE.
23 30 18 46 32 49 GUARULHOS

DIRU 04950

Rede Básica

Córrego Carandiru ou Carajás:

Junto a sua foz na margem direita do Rio Tietê, no retorno da COBASI, na Marginal.
23 31 04 46 37 07 SÃO PAULO

JAKU 04900

Rede Básica

Rio Jacú - UGRHI 6:

Ponte na Rua Catleias, na entrada do Parque Jacuí, na Vila Nova União.
23 29 00 46 27 25 SÃO PAULO

JALV 04800

Rede Básica

Córrego João Alves:

Na ponte do retorno em frente a Secretaria de Cultura de Osasco/ Centro de Eventos Pedro Bortolosso, 
na Vila Osasco.

23 31 50 46 47 26 OSASCO
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Código do Ponto Corpo Hídrico/ Descrição do Local de Amostragem Latitude S Longitude W Município Registros fotográfico Registros fotográfico

JAPA 04900

Rede Básica

Córrego dos Japoneses/ Cocaia:

Rod. Pres. Dutra, km 210,5 - Pista Lateral - Ao lado do GIGA atacadão, Vila Nova Bonsucesso.
23 28 08 46 30 43 GUARULHOS

KRAP 04900

Rede Básica

Ribeirão Carapicuíba:

No final da Av. Leomil Crê Portolosso, em frente ao Roldão. Na divisa de Osasco c/ Carapicuíba.
23 31 30 46 48 59 CARAPICUÍBA

LAJE 04900

Rede Básica

Córrego Lajeado:

Ponte na Rua Cordão de São Francisco, altura do número 360, na Vila Aimoré.
23 29 37 46 24 20 SÃO PAULO

MDKI 04950

Rede Básica

Córrego Mandaqui:

Ponte na Av. Caetano Alvares, em frente ao Estadão, no Bairro do Limão.
23 30 49 46 40 15 SÃO PAULO

PUCA 04900

Rede Básica

Córrego Popuca: 

Rodovia Ayrton Senna (pista lateral), após km 23 no sentido São Paulo. Entre as Pontes das Avenidas Jacú-
Pessego e Santos Dumont.

23 28 53 46 27 49 GUARULHOS

Tabela 3.3 – Descrição e registros fotográficos dos novos pontos do Rio Tietê e seus afluentes da Redes Básica na área metropolitana de São Paulo. (continua)
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Código do Ponto Corpo Hídrico/ Descrição do Local de Amostragem Latitude S Longitude W Município Registros fotográfico Registros fotográfico

RPED 04999

Rede Básica

Rio da Pedra:
Na sua foz junto ao Rio Tietê. No recuo da pista expressa da Marginal Tietê, entre as pontes da Freguesia do Ó 
e Ponte do Piqueri, sentido Castelo Branco.

23 30 27 46 41 42 SÃO PAULO

TIET 03110

Rede Básica

Rio Tietê:

Ponte na Estrada de Santa Isabel, na entrada de Itaquaquecetuba.
23 28 19 46 20 50 ITAQUAQUECETUBA

TRES 04900

Rede Básica

Ribeirão Três Pontes: 

Ponte na Av. Diogo da Costa Tavares, ao lado da Linha do trem. Na divisa São Paulo/ Itaquaquecetuba.
23 28 53 46 22 42 TAQUAQUECETUBA

TUAP 04999

Rede Básica

Córrego Tatuapé: 

Na sua foz na Marginal do Rio Tietê, 100 metros após Ponte do Tatuapé, no sentido Rod. Airton Sena.
23 31 42 46 35 04 SÃO PAULO

VAPS 03900

Rede Básica

Córrego Lavapés- (UGRHI 6):

Ponte no retorno da Av. Waldemar Costa Filho- Vila Mogilar, Mogi das Cruzes. Ao lado da Est. Elev. do SEMAE.
23 30 29 46 11 12 MOGI DAS CRUZES

Tabela 3.3 – Descrição e registros fotográficos dos novos pontos do Rio Tietê e seus afluentes da Redes Básica na área metropolitana de São Paulo. (continua)
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Código do Ponto Corpo Hídrico/ Descrição do Local de Amostragem Latitude S Longitude W Município Registros fotográfico Registros fotográfico

VSIL 04800

Rede Básica

Córrego Vila Silvia /2 Irmãos:
 
Ponte na Rua Bequimão, atrás do Res. Vila Silvia. Coleta atrás do Condomínio 7 Quedas.

23 29 26 46 30 03 SÃO PAULO

YTIM 04900

Rede Básica

Córrego Itaim/ São Martinho:

Ponte próximo da sua foz, na nova rotatória da SP-066, em Poá.
23 31 03 46 19 53 POÁ

YVER 03950

Rede Básica

Córrego Água Vermelha - UGRHI 06:

R. dos Mururés com a Rua Recife - Favela da Paz, Jardim Helena.
23 28 32 46 25 04 SÃO PAULO

Fotos: Ana P. Mello, C.L. Midaglia; L R. Xavier; N. Menegon (2024) 

Tabela 3.3 – Descrição e registros fotográficos dos novos pontos do Rio Tietê e seus afluentes da Redes Básica na área metropolitana de São Paulo. (conclusão)
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Na Tabela 3.4, são apresentados os registros fotográficos dos demais pontos novos/alterados da 

Rede Básica CETESB.

Tabela 3.4 – Registros Fotográficos dos novos pontos da CETESB 

UGRHI
Corpo Hídrico / 
Ponto CETESB / 

Ponto ANA

Local de 
Amostragem 

do Ponto
Registros Fotográficos

4

RIO PARDO - UGRHIs 
4 E 12

PARD 02530 

PONTO CETESB 

Rio Pardo - UGRHIs 
4 e 12

Ponte no Rio Pardo, 
na Rod. Anhanguera 
(SP -330) na divisa 
de Ribeirão Preto/

Jardinópolis. 
A montante da foz 

do Rio Ribeirão Preto.

4

RIO PARDO - UGRHIs 
4 E 12

PARD 02550

PONTO CETESB

Rio Pardo - UGRHIs 
4 e 12

Ponte na Rod. Vicinal 
Argeo Machió, km 8, 
a jusante da foz do 
Rio Ribeirão Preto.

5

RIO ATIBAIA

ATIB 02810

PONTO CETESB

Rio Atibaia

Na ponte estaiada 
ao lado da captação 

de Sumaré, perto 
do Mini-Pantanal 

de Paulínia.

5

RIO JUNDIAÍ 

JUNA 02200

PONTO CETESB 

Rio Jundiaí
Ponte Ippolito, na 
Rua Manuel da 

Costa, próxima do 
Setor Industrial do 

Bairro Chácaras 
Santa Martha, Várzea 

Paulista.

6

CÓRREGO 
PEDREIRAS

PEDR 04950

PONTO CETESB

Córrego Pedreiras
Ponte na estrada 

da EMAE, 
no final da ciclovia, 

junto a sua foz.

Fotos: C.L. Midaglia / Alana Manica/ Eduardo Savazzi / José Victor P. Bringel. Fotos do acervo do Banco de Dados Interáguas.

A CETESB mantém uma rede conjunta com a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico – ANA, 

integrado ao Programa Nacional de Avaliação da Qualidade das Águas (PNQA). Em relação a essa rede, 

em 2024, a CETESB ampliou de 251 para 310 o número de pontos integrados. Os pontos com medição de 

vazão totalizaram 115 pontos, com ao menos duas medições, conforme Apêndice A - Tabela 2 - Pontos 
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da Rede de Monitoramento da CETESB, coincidentes com postos fluviométricos operados pelo FCTH/SAISP, 

SPÁguas, SABESP e CESP, entre outros. 

A seguir, o Mapa 3.1 - Pontos de Monitoramento da Rede Básica CETESB / Rede Nacional de 

Monitoramento da Qualidade das Águas 2024, apresenta o resultado do processo de integração dos pontos 

da rede paulista da CETESB com os pontos integrados da RNQA -Rede Nacional de Qualidade de Água 

da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico.
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Mapa 3.1 – Pontos de Monitoramento da Rede Básica CETESB / Rede Nacional de Monitoramento da Qualidade das Águas 2024
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3.1.1.2 Rede de Sedimentos

Em 2024, foram monitorados 23 pontos na Rede de Sedimento, em 9 diferentes UGRHIs no 
estado de São Paulo. A maioria dos pontos concentrou-se em UGRHIs com predominância de regiões 
metropolitanas: 16 pontos. 

Foram 2 deles na UGRHI 2-Paraíba do Sul: PARB 02530 no Rio Paraíba do Sul e um na represa de Santa 
Branca (SANT 00800). Na UGRHI 5-Piracicaba/Capivari/Jundiaí foram 8 pontos, sendo 5 deles no trecho onde 
ocorreu grande evento de mortandade de peixes em setembro de 2024 (Figura 3.1): 3 pontos no Rio Piracicaba, 
um no Braço do Rio Piracicaba e um no Ribeirão Tijuco Preto (Afl. Piracicaba). Ainda na UGRHI 5 foram inseridos 
3 pontos: no Reservatório Cachoeira, no Reservatório de Salto Grande (UGRHI 05) e no Rio Atibaia.

Figura 3.1 – Coleta de sedimentos na Região do Braço do Piracicaba: No corpo central, 
próximo da ponte na rodovia SP-191 - Santa Maria da Serra a São Manuel, em Tamanduá

Foto: ELC CETESB (2024)

Já na UGRHI 6- Alto Tietê foram três pontos: 2 no Reservatório Billings (BILL 02100 e BILL 02801) e 
um no Reservatório Taiaçupeba, PEBA 00900, que está vinculado ao projeto FEHIDRO intitulado: “Avaliação 
de agrotóxicos e toxicidade no Sistema Produtor Alto Tietê (SPAT)”. Foram coletados ainda mais 3 pontos na 
UGRHI 10–Sorocaba/ Médio Tietê: um ponto no próprio Rio Sorocaba, SORO 02170, outro no Rio Avecuia, 
AVEC 02800 e um no Reservatório Barra Bonita (TIBB 02900).

Nas unidades de gerenciamento hídrico onde predominam unidades de conservação ambiental, houve 
coleta em 4 locais: 1 ponto na UGRHI 03- Litoral Norte, no Rio Juqueriquerê (RIJU 02800) e 3 na UGRHI 11- 
Ribeira do Iguape/ Litoral Sul, sendo 2 deles no Rio Ribeira do Iguape (RIBE 02300 e RIBE 02650) e um do Rio 
Jacupiranga (JAIN 02600).

Nas UGRHIs com predominância de atividades em industrialização, foram analisados 3 pontos. 
O primeiro na UGRHI 09 – Mogi-Guaçu, no Rio do Peixe (PEXE 02950), um na UGRHI 12- Pardo/Grande no 
Córrego Mandembo (DEMB 02800) e outro na UGRHI 13-Tietê/Jacaré, na Represa do Broa (BROA 02800).

A Tabela 3.5 apresenta a distribuição, por UGRHI, dos 23 pontos de sedimento amostrados e a 
justificativa para a sua seleção. Desse total, 6 deles foram coletados em novos locais, indicando uma renovação 
de quase 1/4 da rede. Os pontos identificados como “frequentes” (ATSG 02800, PCAB 02130, PEBA 00900 
e TIBB 02900) formam um núcleo de locais que já foram sistematicamente amostrados por mais de 10 vezes 
nos últimos anos e que tiveram o conjunto completo de indicadores realizados ao menos 3 vezes. Os descritos 
como “consolidados”, indicam mais de 15 coletas com 5 conjuntos completos de indicadores (ex-Tríades), 
e em 2024, apenas o ponto BILL 02100 atendeu a estes requisitos.
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Tabela 3.5 – Pontos de amostragem da Rede de Sedimento em 2024

Região 
Hidrográfica UGRHI Núm.

Pontos
Cód. 

CETESB
Corpo 
Hídrico Justificativa

Paraíba do Sul 2-Paraíba 
do Sul 2

PARB 02530 Rio Paraíba 
do Sul

Ponto novo: Avaliar a carga difusa no trecho 
médio do Paraíba próximo da captação de água 
da SABESP.

SANT 00800 Reservatório 
Santa Branca

Ponto reavaliado: reavaliação sistemática dos 
pontos de monitoramento.

Litorânea

3- Litoral Norte 1 RIJU 02800 Rio Juqueriquerê Ponto reavaliado: diagnóstico do corpo hídrico 
para avaliar obras no seu leito.

11 – Ribeira 
do Iguape e 
Litoral Sul

3

JAIN 02600 Rio 
Jacupiranguinha

Ponto reavaliado: Avaliar aporte de nutrientes 
de fontes industriais

RIBE 02300
Rio Ribeira

Ponto reavaliado: Atualização do diagnóstico 
da bacia do Rio Ribeira

RIBE 02650 Ponto reavaliado: Avaliar possíveis impactos 
da mineração

Rio Grande
9 – Mogi-Guaçu 1 PEXE 02950 Rio do Peixe Ponto reavaliado: Avaliar impacto do 

lançamento de efluentes domésticos da bacia.

12 – Baixo 
Pardo/Grande 1 DEMB 02800 Córrego 

Mandembo
Ponto Novo: Caracterização química. Avaliação 
do potencial eutrofizante.

Tietê

6- Alto Tietê 3

BILL 02100
Reservatório 
Billings

Ponto consolidado: avaliação sistemática. 
Influência das cargas difusas e da poluição 
oriundas da RMSP

BILL 02801
Ponto novo: Avaliar o corpo hídrico, utilizado 
como local de lazer e recreação, devido aos 
aportes de nutrientes e esgotos domésticos.

PEBA 00900 Reservatório 
Taiaçupeba

Ponto frequente: Projeto FEHIDRO – 
“Avaliação de agrotóxicos e toxicidade no 
Sistema Produtor de Água do Alto Tietê–SPAT.”

5 - Piracicaba / 
Jundiaí / Capivari 8

ATIB 02605 Rio Atibaia Ponto reavaliado: Manancial de abastecimento 
da cidade de Campinas

ATSG 02800
Reservatório de 
Salto Grande 
(UGRHI 05)

Ponto frequente: Avaliar qualidade do 
Reservatório de Salto Grande em relação aos 
aportes de carga difusa.

CACH 00500 Reservatório do 
Rio Cachoeira

Ponto reavaliado: Avaliar qualidade do 
reservatório do Sistema Cantareira.

PCAB 02130

Rio Piracicaba

Ponto frequente: Avaliar episódio de grande 
mortandade de peixes no trecho impactado no 
Rio Piracicaba

PCAB 02195
Ponto reavaliado: Avaliar episódio de grande 
mortandade de peixes no trecho impactado no 
Rio Piracicaba.

PCAB 02600

Ponto reavaliado: Ampliar diagnóstico sobre 
a influência de carga poluidora próximo da 
estação EF06 – Piracicaba (Rede Automática da 
CETESB), após o episódio de grande mortandade 
de peixes no trecho impactado no Rio Piracicaba.

PCBP 02500 Braço do Rio 
Piracicaba

Ponto novo: Avaliar episódio de grande 
mortandade de peixes no trecho impactado no 
Rio Piracicaba/ Tanquã.

TJCO 03850
Ribeirão 
Tijuco Preto 
(Afl. Piracicaba)

Ponto novo: Avaliar episódio de grande 
mortandade de peixes a jusante do vazamento 
dos tanques da Usina São João.

10 – Sorocaba / 
Médio Tietê 3

AVEC 02800 Ribeirão Avecuia
Ponto reavaliado:  Avaliar possíveis impactos 
ecológicos nas proximidades da captação de 
água de Porto Feliz.

SORO 02170 Rio Sorocaba
Ponto Novo: Avaliar possíveis impactos 
ecológicos nas proximidades da ETA Vitória 
Régia.

TIBB 02900 Reservatório de 
Barra Bonita

Ponto frequente: Avaliar impactos do uso do 
solo no entorno da represa de múltiplos usos. 
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Cabe esclarecer que a coleta de sedimentos, quando em ambientes lênticos, tem sido realizada em, 

pelo menos, uma localidade do corpo central, onde os processos de sedimentação estão mais definidos e 

estabilizados, preferencialmente a cerca de 2 km da barragem ou em distância tal que receba as influências da 

maioria de seus contribuintes, sem que os impactos causados pelas regras de operação interfiram diretamente 

nos resultados da amostragem.

3.1.1.3 Rede de Balneabilidade em Rios e Reservatórios 

Em 2024, o programa de balneabilidade de rios e reservatórios foi executado em 34 pontos/praias em 

9 diferentes UGRHIs, conforme inicialmente previsto.

Semanalmente, são divulgados boletins de qualidade para o público externo, na página da CETESB 

(https://cetesb.sp.gov.br/aguas-interiores/boletim-semanal/) indicando as condições de balneabilidade. 

O Mapa 4.3.1 - Localização e classificação das praias de rios e reservatórios - 2024 contendo todos os 

resultados dos pontos da rede de 2024, consta no Capítulo 4. 

Os 34 pontos estão descritos a seguir com a porcentagem de operação em 2024:

Na UGRHI 2 – Paraíba do Sul, os 2 pontos RIBG 02352, na prainha do Ribeirão Grande e UAMA 00501, 

próxima a estação Centenário, foram monitorados em 100 % do tempo.

Na UGRHI 5 – Piracicaba/ Capivari/ Jundiaí, todos os 6 pontos também foram monitorados em 100% 

do tempo: RAIN 00402, RAIN 00802 e RAIN 00901 (no Reservatório de Atibainha); JCRE 00521 e JCRE 00701 

(no Reservatório Jaguari/Jacareí); e CACH 00902 (no Reservatório Cachoeira).

Na UGRHI 6 – Alto Tietê: O monitoramento esteve ativo em 15 praias. A represa de Guarapiranga 

foi o corpo hídrico com maior número de pontos (10) de balneabilidade monitorado em 2024, seguida pelo 

Reservatório do Rio Grande, com 4 pontos e 1 ponto no Reservatório Billings. Todas foram monitoradas em 

100 % do tempo, com exceção da Praia do Crispim (71 %) e do ponto Clube Prainha Tahiti (84%), devido a 

problemas de acesso.

Represa de Guarapiranga com 10 pontos:

•	 GUAR 00051 - Na praia do Bairro do Crispim; GUAR 00101 - Praia Dedo de Deus, em M´Boi Mirim; 

GUAR 00301 - Praia Miami Paulista (Aracati); GUAR 00401 - Na Marina Guaraci; GUAR 00452 - 

Prainha do Jardim Represa / Hidroavião; GUAR 00502 - Clube de Campo Castelo; GUAR 00602 - 

Praia no Restaurante Interlagos/ Guarujapiranga; GUAR 00611 - No Píer da Escola de Esportes 

Náuticos Wind Clube; GUAR 00702 – Marina Guarapiranga/ Praia do Sol; GUAR 00751- Em frente 

ao Píer do Yacht Club Paulista. 

Res. Billings, 1 ponto:

•	 BILL 02801 – Na Prainha do Riacho Grande, próxima à barragem do Rio Grande.

E quatro pontos no Reservatório do Rio Grande: 

•	 RGDE 02301 – Clube Prainha Tahiti; RGDE 02701- Clube de Campo Sindicato dos Metalúrgicos 

do ABC, RGDE 02851 – Próxima ao Zoológico Do Parque Municipal e RGDE 02901 – Prainha do 

Pq. Municipal do Estoril.

Na UGRHI 7 – Baixada Santista: 1 ponto no Rio Perequê (PERE 02601), com 100% do tempo monitorado.

Na UGRHI 8 – Sapucaí/ Grande: 2 pontos no Rio Grande, GRDE 02271 e GRDE 02273 (Figura 3.2), 

ambos monitorados em 100% do tempo.

https://cetesb.sp.gov.br/aguas-interiores/boletim-semanal/
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Figura 3.2 – Vista do ponto GRDE 02273, na parte central da praia Municipal de Miguelópolis, 
em frente a escada da lanchonete.

Foto: C.L. Midaglia (2025)

Na UGRHI 9 – Mogi-Guaçu: 3 pontos: 

•	 LVEN 02501, localizado na prainha do parque ecológico de Sertãozinho, que esteve fechado por 

algumas semanas e teve 73% do tempo monitorado.

•	 MOGU 02351 na Cachoeira das Emas, e QUEM 02700 na Praia em frente à R. Ver. Carlos Ravanini, 

336, foram monitoradas durante as 52 semanas do ano.

Na UGRHI 10 – Sorocaba / Médio Tietê: 2 pontos 

•	 BPRU 02301, no Braço do Rio Paruru e SOIT 02601, que possuem monitoramento mensal e foram 

amostradas nos 12 meses do ano. 

Na UGRHI 13 – Tietê/ Jacaré: Represa do Broa, com dois pontos:  BROA 02701 e BROA 02703, estiveram 

com 100 % do tempo monitorado.

E por fim, a UGRHI 16 – Tietê/ Batalha: no Córrego do Esgotão, em frente à praia municipal de Sabino, 

ESGT 02252 (Figura 3.3).
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Figura 3.3 – Vista da Praia de Sabino

Foto: E.G.Junqueira

3.1.2 Rede Automática 

A Rede Automática monitora a qualidade das águas de rios e reservatórios através da medição 

contínua/online dos seguintes parâmetros: Oxigênio Dissolvido, pH, Condutividade Elétrica, Temperatura 

da Água e Turbidez. 

Na UGRHI 5 – Piracicaba/ Capivari/ Jundiaí, foram adicionadas duas novas estações em setembro de 

2023 nos Rio Jaguari: JAGR 02010 (EF-32), na captação da SABESP de Bragança Paulista, no bairro Curitibanos 

e outra no Rio Atibaia: ATIB 02010 (EF-31), na captação do município de Atibaia, junto a régua da SPÁguas 

3E-063. Com estas duas novas aquisições, a Rede de Monitoramento Automática contabilizou 20 estações 

com dados gerados no ao menos em 50% do tempo. 

Dentre essas estações de monitoramento automático, 12 delas são coincidentes com pontos de 

amostragens manuais da Rede Básica: PARB 02530, ATIB 02010, JAGR 02010, ACLA 00500, BILL 02900, 

BITQ 00100, GUAR 00900, PEBA 00900, RGDE 02900, TIET 02090, TIET 02450 e TIRG 02900 complementando 

a rede básica com informação contínua.

Das estações automáticas da CETESB em operação, 13 situam-se em rios, a saber: quatro no Rio Tietê, 

três no Rio Paraíba do Sul, e uma em cada dos seguintes corpos hídricos: Atibaia, Jaguari, Jundiaí, Piracicaba, 

Pinheiros e Sorocaba. As outras 7 estão nos seguintes reservatórios no entorno da região metropolitana de 

São Paulo: Águas Claras, Represa Billings, Braço do Ribeirão Taquacetuba, Reservatório do Guarapiranga, 

Reservatório do Rio Grande, Reservatório de Rasgão e Reservatório do Taiaçupeba, onde observam constan-

temente a condição da qualidade da água bruta utilizada para o abastecimento público de parte da RMSP.

O tempo de operação de cada uma das estações da rede de monitoramento automática consideradas 

em 2024 está descrito em porcentagem conforme a Tabela 3.6. 
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Tabela 3.6 – Percentual de tempo de operação com geração/transmissão de dados anuais válidos de 2020 a 2024

Região 
Hidrográfica UGRHI Nome da Estação Código 

CETESB
% dados válidos / ano

2020 2021 2022 2023 2024

Paraíba do Sul 2

EF25 – Santa Branca PARB 02040 99,61 83,95 93,84 99,95 92,26

EF24 – Pindamonhangaba PARB 02530 - - 46,97 94,01 95,98

EF26 – Queluz PARB 02870 80,69 50,71 88,6 97,55 100

Tietê

6

EF09 – Águas Claras ACLA 00500 94,14 94,09 98,3 96,14 98,01

EF11 – Summit Control BILL 02900 94,41 94,13 94,05 97,66 99,34

EF10 – Taquacetuba BITQ 00100 92,41 88,13 98,96 99,43 97,81

EF08 – Guarapiranga GUAR 00900 97,67 85,74 100 99,49 96,38

EF20 – Taiaçupeba PEBA 00900 84,88 99,7 98,13 99,25 98,6

EF14 – Pedreira PINH 04105 97,23 82,95 99,76 91,04 74,45

EF19 – Ribeirão Pires PIRE 02800 73,67 93,16 65,83 * *

EF07 – Rio Grande RGDE 02900 100 79,62 100 100 100

EF01 – Mogi das Cruzes TIET 02090 94,32 93,49 99,97 99,94 99,94

EF29 – Penha TIET 04160 98,68 95,65 48,66 - 68,61

5

EF31 – Atibaia – Captação Atibaia ATIB 02010 - - - 23,9 99,7

EF32 – Jaguari – Captação 
Bragança Paulista JGRI 02010 - - - 30,89 89,75

EF33 – Itupeva JUNA 03525 - - 10,68 91,89 90,15

EF06 – Piracicaba – Ártemis PCAB 02600 92,46 83,94 95,66 97,49 98,09

10

EF12 – Sorocaba SORO 02170 - - 15,98 98,86 98,87

EF28 – Itu TIET 02300 82,63 71,26 83,97 60,96 74,12

EF03 – Laranjal Paulista TIET 02450 61,62 69,99 88,21 85,96 99

EF02 – Rasgão TIRG 02900 93,84 89,44 92,59 63,56 82,05
* estação desativada

Na UGRHI 2, as três estações do Rio Paraíba do Sul funcionaram normalmente. A EF26 PARB 02870–

Queluz, gerou 100% dos dados válidos.  A EF24 - PARB 02530, situada junto à captação de água da SABESP, 

na margem direita do Rio Paraíba do Sul, obteve 95,98% de dados válidos e a EF25 - Santa Branca funcionou 

adequadamente em 92,26% do tempo, com dados validados.

Na UGRHI 5, as duas novas estações de monitoramento automático localizadas em captações para 

abastecimento público: a estação EF31 - Atibaia - Captação Atibaia (ATIB 02010) e a EF32 - Jaguari - Captação 

Bragança Paulista (JAGR 02010) completaram seu primeiro ano de operação com resultados válidos em 

91,9% e 89,75% do tempo, respectivamente.

 Já a EF-06 PCAB 02600, situada na margem esquerda do Rio Piracicaba, funcionou 98,09% do 

tempo e deu suporte operacional gerando dados no período das mortandades do Rio Piracicaba entre julho 

e setembro de 2024.

Na UGRHI 6- Alto Tietê, a maioria das 10 estações ativas operou em plena capacidade, gerando 

dados em, pelo menos, 90% do tempo. Duas delas praticamente tiveram 100% de tempo de funcionamento: 

EF07 – Rio Grande (RGDE 02900) com 100% e EF01 – Mogi das Cruzes (TIET 02090) no Rio Tietê, com 99,94. 

As exceções ficaram por conta de duas estações automáticas: EF14 – Pedreira no Rio Pinheiros PINH 04105, 

que operou 74,45% do tempo devido a problemas elétricos no cabo de conexão da sonda e a estação EF29 -Penha, 

TIET 04160, situada na Barragem da Penha, no Rio Tietê (Figura 3.4), que não funcionou plenamente (68,61%) 

devido ao processo de assoreamento do leito do rio próximo ao local da sonda, que prejudica a leitura da sonda. 
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Figura 3.4 – Vista estação EF-29. Na Barragem da Penha. codificada como TIET 04160

Fotos: C.L. Midaglia (2025)

Na UGRHI 10 - Sorocaba/Médio Tietê, foram quatro estações que operaram durante o ano de 2024. 

A estação EF03 - Laranjal Paulista que operou 99,00% do tempo, seguida pela EF12- Sorocaba, SORO 02170 

(Figura 3.5), que obteve 98,87% de tempo de funcionamento. As demais duas estações operaram com algumas 

restrições durante o ano. A sonda da estação TIET 02300 – EF28 – Itu, que em 2024, gerou um volume de 

dados válidos de 74,12 % parou de operar devido ao rompimento do cabo de aço que a sustentava, durante 

uma forte chuva.  Ainda na UGRHI 10, estação EF02 - Rasgão, TIRG 02900, situada no Reservatório de Rasgão 

operou 82,05% do tempo devido a problemas de fornecimento de energia na estação. 

Figura 3.5 – Vista estação EF-12 – SORO 02170 - EF-12. Na margem do Rio Sorocaba, junto à adutora da ETA Victória 
Régia do SAAE de Sorocaba, que fica dentro da ETE S2.

Fotos: R. Rossetti (2024)

Os dados horários e detalhes dos resultados de cada estação podem ser obtidos em https://simqua.

cetesb.sp.gov.br/.

https://simqua.cetesb.sp.gov.br/
https://simqua.cetesb.sp.gov.br/
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3.2 Distribuição dos pontos de amostragem

A descrição dos pontos de amostragem das redes de monitoramento em 2024 com informações 

referentes ao código e a descrição dos locais dos 619 pontos de amostragem pertencentes às 4 redes de 

monitoramento da CETESB de água bruta, a saber: 542 da Rede Básica, 34 da Rede de Balneabilidade, 

23 da Rede de Sedimento e 20 Estações Automáticas, estão disponibilizadas no Apêndice A - Aspectos 

descritivos e qualitativos da rede de monitoramento 2024. Esse apêndice também inclui os pontos que 

foram integrados a rede estadual CETESB solicitados pela ANA para fazer parte da RNQA – Rede Nacional 

de Qualidade de Água.

A distribuição espacial dos pontos citados por tipo de projeto (Rede Básica, Monitoramento Automático, 

Sedimento e Balneabilidade), pode ser observada no Mapa 3.2 - Pontos por projeto de monitoramento 

da rede CETESB 2024.

Já os mapas individuais por projeto de monitoramento de cada uma das UGRHIs estão no Apêndice C.
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Mapa 3.2 – Pontos por projeto de monitoramento da rede CETESB 2024
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3.2.1 Distribuição por UGRHI

Em 2024, a Rede Básica da CETESB operou com 542 pontos, perfazendo uma densidade média de 2,18 

pontos por 1.000 km2. Incluindo-se os 20 pontos do monitoramento automático, atinge-se a densidade média 

de 2,26 pontos por 1.000 km2. Com os 34 pontos do programa de balneabilidade de rios e reservatórios, 

alcança-se uma densidade de 2,4 pontos por 1.000 km2. 

Dentre os 542 pontos contabilizados na Rede Básica em 2024, 87 deles já possuem mais de 40 anos de 

atividade na rede de monitoramento.

Os monitoramentos de água doce superficial totalizaram 596 pontos. Dentro desse grupo, 112 pontos 

são coincidentes com captações superficiais ou com sistemas de transferência de água para mananciais de 

abastecimento público, permitindo à CETESB, dessa forma, acompanhar a qualidade da água bruta para cerca 

de 27,2 milhões de habitantes. 

Somando-se os 23 pontos da Rede de Sedimento, a CETESB totalizou 619 pontos de amostragem e uma 

densidade total de monitoramento (todos os tipos) de 2,49 pontos por 1.000 km2. No Gráfico 3.2, apresenta-se 

a relação com a distribuição dos números de pontos de amostragem por tipo de projeto de monitoramento.

Gráfico 3.2 – Distribuição dos pontos de amostragem por tipo de monitoramento 2024

A Tabela 3.7 mostra um resumo da quantidade de pontos por UGRHI, a área de drenagem em território 

paulista (km²), o total de pontos por tipo de monitoramento pela CETESB e o total de pontos integrados à rede 

federal por UGRHI, com suas respectivas densidades.
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Tabela 3.7 – Resumo de pontos monitorados por UGRHI, tipo de projeto e densidade da 2024

Região 
Hidrográfica

Número da 
UGRHI

 São Paulo 2024 / 
Nome das UGRHIs

Área em  
Km² (PERH)

Rede Básica 
(RB) 2024 

Monit. 
Autom.

Baln.  Águas 
Doces

Mon. Total 
Água 2024 Rede Sedim. Rede ANA 

em SP (N)
Monit. Total 

2024
Dens. Total Ptos Água 
(RB) 2024/ 1.000  km2 

Dens.Total Ptos. 
2024 /1.000 km2

Dens. Rede 
Federal 2024

Paraíba do Sul 2 Paraíba do Sul 14.444 33 3 2 38 2 24 40 2,28 2,77 1,66

Litorânea

3 Litoral Norte 1.948 31 0 0 31 1 7 32 15,91 16,43 3,59

7 Baixada Santista 2.818 19 0 1 20 0 10 20 6,74 7,10 3,55

11 Ribeira de Iguape/Litoral Sul 17.068 14 0 0 14 3 13 17 0,82 1,00 0,76

Rio Grande

1 Mantiqueira 675 5 0 0 5 0 5 5 7,41 7,41 7,41

8 Sapucaí / Grande 9.125 18 0 2 20 0 16 20 1,97 2,19 1,75

9 Mogi-Guaçu 15.004 38 0 3 41 1 22 42 2,53 2,80 1,47

4 Pardo 8.993 15 0 0 15 0 11 15 1,67 1,67 1,22

12 Baixo Pardo / Grande 7.239 10 0 0 10 1 8 11 1,38 1,52 1,11

15 Turvo / Grande 15.925 21 0 0 21 0 18 21 1,32 1,32 1,13

S. J Dourados 18 São José dos Dourados 6.783 6 0 0 6 0 6 6 0,88 0,88 0,88

Tietê

6 Alto Tietê 5.868 120 9 15 144 3 26 147 20,45 25,05 4,43

5 Piracicaba, Capivari e Jundiaí 14.178 91 4 6 101 8 37 109 6,42 7,69 2,61

10 Sorocaba / Médio Tietê 11.829 32 4 2 38 3 20 41 2,71 3,47 1,69

13 Tietê / Jacaré 11.779 16 0 2 18 1 14 19 1,36 1,61 1,19

16 Tietê / Batalha 13.149 11 0 1 12 0 11 12 0,84 0,91 0,84

19 Baixo Tietê 15.588 12 0 0 12 0 12 12 0,77 0,77 0,77

Aguapeí e Peixe
20 Aguapeí 13.196 12 0 0 12 0 12 12 0,91 0,91 0,91

21 Peixe 10.769 7 0 0 7 0 7 7 0,65 0,65 0,65

Paranapanema

14 Alto Paranapanema 22.689 12 0 0 12 0 12 12 0,53 0,53 0,53

17 Médio Paranapanema 16.749 9 0 0 9 0 9 9 0,54 0,54 0,54

22 Pontal do Paranapanema 12.395 10 0 0 10 0 10 10 0,81 0,81 0,81

22 UGRHIs 248.219 542 20 34 596 23 310 619 2,18 2,49 1,25

Obs.: Houve reprocessamento dos valores das áreas territoriais que foi atualizado de acordo com a estrutura político-administrativa vigente em 30 de abril de 2019, conforme publicado no Diário Oficial da União nº 94, de 19 de maio de 2020 que indicou que a nova área do Estado de São Paulo, passando de 248.222 km2 para 248.219,481 km2.. 
https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/estrutura-territorial/15761-areas-dos-municipios.html?t=acesso-ao-produto&c=35 

https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/estrutura-territorial/15761-areas-dos-municipios.html?t=acesso-ao-produto&c=35
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3.2.2 Índice de Abrangência Espacial do Monitoramento - IAEM

A CETESB acompanha, de forma sistemática, a eficiência espacial da rede de monitoramento e 

a coerência desta com as transformações ambientais e socioeconômicas em curso no território paulista, 

por meio do Índice de Abrangência Espacial do Monitoramento – IAEM. O índice avalia a representatividade 

espacial da rede frente às pressões antrópicas e à qualidade da água, indicando áreas onde a cobertura é 

adequada e regiões que requerem ações de gestão ou reforço do monitoramento.

Os resultados do IAEM de 2024 e a comparação com os anos anteriores (2014 e 2023) podem 

ser consultados no Material Complementar 14 – IAEM 2024 (comparativo 2014 e 2023).
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1 • Introdução

4
4 • AVALIAÇÃO GERAL DO ESTADO

4.1 ATENDIMENTO AOS PADRÕES DE QUALIDADE

A Resolução CONAMA nº 357/2005 estabelece as classes de qualidade para enquadramento dos 

corpos hídricos, os usos preponderantes e as condições e padrões de qualidade que devem ser atendidos em 

cada classe. O Decreto Estadual nº 10.755/1977 e, em caso de alterações, as deliberações do Conselho de 

Recursos Hídricos, definem o enquadramento dos corpos hídricos no estado de São Paulo.

Este item analisa os resultados do programa de monitoramento da Rede Básica, focando nas prin-

cipais variáveis de qualidade frente ao atendimento dos padrões estabelecidos na Resolução CONAMA 

nº 357/20051, especialmente naquelas que podem estar contribuindo para a alteração da qualidade 

dos corpos hídricos. 

Os resultados obtidos em todos os corpos hídricos monitorados, primeiramente, são avaliados em 

relação ao atendimento dos padrões da Classe 2, cujos usos previstos na legislação para essa classe incluem 

a proteção da vida aquática e o abastecimento público após tratamento convencional. Essa abordagem 

possibilita uma visão geral das condições dos corpos hídricos e da ocorrência de variáveis em concentrações 

potencialmente impactantes. 

Posteriormente, são avaliadas as porcentagens de desconformidade em relação aos padrões de quali-

dade para a classe atual de enquadramento de cada corpo de água.

Desta forma, vislumbra-se um cenário onde é possível subsidiar futuras ações dos órgãos compe-

tentes, visando à recuperação progressiva da qualidade dos corpos de água, conforme previsto na Resolução 

CONAMA n° 357/2005.

O Gráfico 4.1.1 apresenta as principais variáveis de qualidade que estão desconformes em relação aos 

padrões da Classe 2 estabelecidos pela Resolução CONAMA no. 357/2005. Os resultados estão expressos em 

porcentagem de não conformidade para o ano de 2024 e para os últimos cinco anos (período de 2019 a 2023)2.

As desconformidades por variável e por ponto de coleta podem ser consultadas no material comple-

mentar a este relatório.

1	 Para a variável Escherichia coli, os resultados são comparados aos padrões da Classe 2 estabelecidos na Decisão de Diretoria n° 112/2013/E, 
de 09/04/2013, publicada no Diário Oficial Estado de São Paulo, em 12/04/2013

2	 Para confecção dos gráficos e tabela deste item, foram selecionadas as variáveis monitoradas em mais de 95% dos 542 pontos da Rede Básica, 
exceto as variáveis Clorofila a, Toxicidade Crônica e Número de Células de Cianobactérias, que foram monitoradas em 82%, 73% e 13% dos pontos 
dessa rede, respectivamente. Para cada variável, foram considerados apenas os pontos com, pelo menos, três resultados relativos às campanhas exe-
cutadas em 2024. Para os resultados do período de 2019 a 2023, foram igualmente considerados os resultados desses 542 pontos com pelo menos 
três resultados na série histórica.

https://cetesb.sp.gov.br/aguas-interiores/wp-content/uploads/sites/12/2018/01/RESOLU%C3%87%C3%83O-No-357-DE-17-DE-MAR%C3%87O-DE-2005.pdf
https://cetesb.sp.gov.br/aguas-interiores/wp-content/uploads/sites/12/2018/01/DECRETO-N%C2%BA-10.755-DE-22-DE-NOVEMBRO-DE-1977.pdf
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Gráfico 4.1.1 – Porcentagens de resultados da Rede Básica que não atendem os padrões estabelecidos para a Classe 2, 
em 2024 e no período de 2019 a 2023.

De um modo geral, as maiores porcentagens de não atendimento (entre 25 e 65%) referem-se às 

variáveis sanitárias (E. coli., Fósforo Total, Oxigênio Dissolvido e Nitrogênio Amoniacal), aos metais Ferro 

Dissolvido, Alumínio Dissolvido e Manganês Total e ao Número de Células de Cianobactérias e Toxicidade 

Crônica (Gráfico 4.1).

Dentre as variáveis sanitárias que indicam a presença de efluentes domésticos no corpo hídrico, E. coli 

apresentou a maior porcentagem de resultados em desacordo com os padrões da Classe 2 da Resolução 

CONAMA no.357/2005 (65%), seguida pelo Fósforo (60%), Oxigênio Dissolvido (35%) e Nitrogênio Amoniacal 

(27%). Na comparação com a média histórica, nota-se um ligeiro aumento da porcentagem de resultados 

desconformes para essas variáveis.

Em relação às variáveis hidrobiológicas, houve aumento de 1,4 e 4 pontos percentuais de descon-

formidades para a Clorofila a e para o Número de Células de Cianobactérias, respectivamente, em relação 

à média histórica.

Em relação aos metais Alumínio e  Ferro , abundantes nos solos do estado de São Paulo e que consti-

tuem uma fonte potencial para os corpos hídricos a partir de processos erosivos, as porcentagens de não aten-

dimento aos padrões da Classe 2 em 2024 diminuíram, em relação à média histórica. Ressalta-se que esses 

metais também podem estar associados a efluentes de ETAs e a fontes industriais, em áreas mais urbanizadas.

Infere-se que os resultados obtidos em 2024, refletem a condição hidrológica observada no período, 

caracterizada pela predominância de déficit pluviométrico, conforme detalhado no Capítulo 2. Tal cenário 

de menor disponibilidade hídrica favorece a concentração de poluentes, resultando na piora das variáveis 

sanitárias, porém  reduz a lixiviação do solo, diminuindo, consequentemente, o aporte dos metais provenientes 

de seus constituintes. 

Para atendimento à legislação, é primordial a continuidade nos investimentos para atingir a universali-

zação da coleta e do tratamento de esgoto no estado. Para o Fósforo, a implantação do tratamento terciário é 

uma solução adequada, onde for necessário e sob condições específicas, ressaltando que as contribuições de 

fósforo oriundas das atividades agrícolas e pecuárias devem ser consideradas. A diminuição da carga de fósforo 

nos corpos hídricos também resultará na diminuição dos eventos de florações de algas e cianobactérias.
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Semelhante ao constatado nos anos anteriores, os metais Níquel, Zinco, Cádmio, Chumbo, Crômio, 

e Mercúrio, associados intrinsecamente aos lançamentos de efluentes industriais, vem mantendo baixa 

porcentagem de resultados que não atendem ao padrão de Classe 2, refletindo o controle de efluentes a partir 

de fontes industriais. 

Em relação ao atendimento aos padrões para a classe atual de enquadramento, a seguir é apresentada 

uma avaliação da conformidade dos resultados para cada classe de enquadramento.

No Gráfico 4.1.2 apresenta-se a distribuição dos pontos da Rede Básica por classe de enquadramento. 

Observa-se que a maior parte dos pontos, 349 dos 542 (71%), encontram-se em rios de Classe 2.

Gráfico 4.1.2 – Quantidade de pontos de monitoramento distribuídos por classe de enquadramento.

A Tabela 4.1.1 mostra as porcentagens de resultados desconformes das principais variáveis, de acordo 

com a classe de enquadramento. 

Os resultados desconformes para pontos de Classe 2 assemelham-se aos apresentados no Gráfico 4.1.1, 

com as maiores desconformidades registradas para as variáveis sanitárias (E. coli, Fósforo e OD), para os 

metais Ferro, Alumínio e Manganês, além do Número de Células de Cianobactérias, mantendo-se as porcenta-

gens observadas para a série histórica.

Em rios de Classe Especial, comparados aos padrões da Classe 1, observam-se porcentagens de descon-

formidade semelhantes aos da Classe 2 para as variáveis sanitárias, com acréscimo de Surfactantes, indicando 

aporte de esgotos em rios que deveriam ser mais protegidos. Destaca-se a Clorofila a, com 29% de resultados 

desconformes, notadamente em ambientes lênticos, o que indica processos de eutrofização nos mananciais.

Em rios de Classe 3, as maiores desconformidades foram registradas também para as variáveis 

sanitárias, sendo que E. coli e Fósforo Total ultrapassaram os padrões de qualidade em mais de 80% das 

amostras, evidenciando maior comprometimento da qualidade desses corpos hídricos em comparação às 

classes mais restritivas (Especial e 2).

Por fim, em rios de Classe 4, 44% dos resultados de Oxigênio Dissolvido não atenderam ao padrão de 

qualidade, demonstrando que muitos locais ainda não alcançam o mínimo exigido para essa classe (2mg/L), 
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o que reforça a necessidade de ampliação da infraestrutura de saneamento, principalmente na RMSP e nos 

municípios mais populosos do estado . As demais variáveis que possuem padrão para essa classe (pH e Fenóis) 

apresentaram menos de 2% de resultados desconformes.

Tabela 4.1.1 – Porcentagem de resultados desconformes por variável e classe de enquadramento em 2024 e nos últimos 5 anos

Variável Classe  
Especial (1) Classe 2 Classe 3 Classe 4

Período

20
19

-2
02

3

20
24

20
19

-2
02

3

20
24

20
19

-2
02

3

20
24

20
19

-2
02

3

20
24

Ferro Dissolvido 44 37 61 59 0 1 - -

Escherichia coli 55 54 51 56 79 84 - -

Fósforo Total 42 38 45 51 79 88 - -

Número de Células de Cianobactérias 41 52 38 40 - - - -

Alumínio Dissolvido 18 16 31 31 24 14 - -

Manganês Total 21 25 23 26 3 4 - -

Oxigênio Dissolvido 32 28 23 25 40 43 40 44

Toxicidade Crônica (Ens. Ecotox. Ceriodaphnia dubia) 31 23 22 24 4 10 - -

Nitrogênio Amoniacal 18 22 9 11 6 10 - -

Clorofila a 26 29 6 7 2 1 - -

Turbidez 14 16 7 7 9 10 - -

Surfactantes 13 18 4 5 30 31 - -

N. Pontos 51 51 347 349 47 50 71 88
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4.2 ÍNDICES DE QUALIDADE DAS ÁGUAS

Nesse item é apresentada uma síntese da qualidade das águas no estado de São Paulo a partir dos 

índices de qualidade3. Os resultados são apresentados por meio de gráficos e mapas, o que permite uma 

avaliação da distribuição espacial da qualidade, incluindo um agrupamento por UGRHI e por região hidrográ-

fica. A avaliação temporal é realizada por meio da comparação do resultado de 2024 com a média histórica, 

permitindo estabelecer as áreas prioritárias e constatar possíveis tendências presentes nos últimos 5 anos. 

4.2.1 Índice de Qualidade das Águas – IQA

4.2.1.1 Distribuição porcentual das categorias do IQA por UGRHI

O Gráfico 4.2.1 exibe a distribuição porcentual das categorias do IQA, em cada uma das 7 regiões 

hidrográficas do estado de São Paulo, calculados a partir da distribuição de suas médias anuais, para cada 

ponto de amostragem. Foram considerados os 542 pontos da Rede Básica em 2024.

Gráfico 4.2.1 – Distribuição porcentual das categorias do IQA por UGRHI, agrupada por Região Hidrográfica em 2024.

3	 A metodologia de cálculo dos índices de qualidade de água encontra-se no Relatório de Metodologia para Avaliação da Qualidade das Águas 
Interiores – CETESB, 2025
Os resultados dos índices de qualidade por ponto de monitoramento encontram-se disponíveis nos materiais complementares a este relatório
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As categorias Ótima, Boa e Regular contabilizaram 74% dos pontos monitorados no estado. 

A categoria Ótima, que corresponde a apenas 7% dos pontos monitorados, ocorre principalmente nos 

braços e reservatórios, em regiões de divisa do Estado e foz do Rio Tietê. Destacam-se as UGRHIs 11 (Ribeira 

de Iguape e Litoral Sul) e 17 (Médio Paranapanema), que tiveram 100% de seus pontos com a classificação 

anual na categoria Boa.

Nas categorias Ruim e Péssima foram catalogados 26% dos pontos, com a classificação Péssima 

(8%) ocorrendo apenas nas regiões do Rio Grande e Tietê. Destaca-se a UGRHI 6, onde 68% dos pontos 

se encontram nessas duas categorias. Essa UGRHI engloba o Rio Tietê na RMSP e seus afluentes diretos e 

indiretos – bacias dos rios Pinheiros, Tamanduateí e Cotia – e tributários dos mananciais das represas Billings 

e Guarapiranga. Ainda, a UGRHI 12, onde o Córrego Bebedouro e o Ribeirão das Pitangueiras apresentaram 

classificação Péssima.

Além das UGRHIs 11 e 17, nenhum ponto das UGRHIs 1, 16, 18, 19 e 21 classificou-se nas categorias 

Ruim ou Péssima.

No Mapa 4.2.1 aponta a localização dos pontos e a classificação anual do IQA em 2024.
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Mapa 4.2.1 – Médias anuais do IQA para o ano de 2024.
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4.2.1.2 Influência da sazonalidade na distribuição porcentual das categorias do IQA

As alterações de qualidade da água relativas à sazonalidade refletem a influência das cargas difusas 

e das variações de disponibilidade hídrica, podendo ser observadas as seguintes situações: Nos períodos 

chuvosos, há tendência de piora da qualidade da água devido ao aporte de cargas difusas. Entretando, 

em bacias com corpos hídricos muito poluídos, a carga difusa exerce pouca influência, sendo a chuva um fator 

de diluição dos contaminantes. Nos períodos secos, as condições de qualidade tendem a ser mais estáveis, 

contudo, em estiagens mais intensas, a redução das vazões favorece a concentração de poluentes, resultando 

na piora da qualidade da água.

A influência da sazonalidade na classificação do IQA é mostrada na Figura 4.2.1, por meio das compa-

rações da distribuição nas faixas de qualidade do IQA, nos períodos de maior (outubro a março) e menor 

(abril a setembro) precipitação.

Figura 4.2.1 – Distribuição porcentual das categorias do IQA em função da época do ano (2024)

Em 2024, a precipitação anual foi inferior à média histórica (1.266 mm em 2024, frente à uma média 

histórica de 1.380 mm), devido a um período de estiagem mais seco, notadamente em junho e setembro, 

além do verão. O período chuvoso foi mais expressivo apenas no final da primavera com os meses de novembro 

e dezembro apresentando precipitação acima da média histórica.

Dessa forma, embora a soma das classificações Ótima, Boa e Regular nos períodos seco e chuvoso 

de 2024 seja semelhante (75 e 74% respectivamente) (Figura 4.2.1), verifica-se, no período chuvoso, 

uma diminuição das classificações nas categorias Ótima e Boa do IQA, mais acentuada na primavera, 

em razão do aporte de carga difusa. No período seco, observa-se o aumento da classificação na categoria 

Péssima, em decorrência da menor capacidade de diluição dos corpos hídricos.
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4.2.1.3 IQA entre 2019 e 2024

O Gráfico 4.2.2 exibe a evolução anual do IQA por categoria no período de 2019 e 2021 a 2024. 

Para o cálculo da média anual, foram computados 402 pontos com dados disponíveis em todo o período.

Gráfico 4.2.2 – Evolução da Distribuição do IQA, no período de 2019 a 2024

* Excluiu-se a classificação de 2020 em função do reduzido número de pontos válidos (apenas 180) para o cálculo do IQA, devido às restrições impostas 
pela pandemia da COVID 19.

De acordo com Gráfico 4.2.2, em 2024, observa-se uma ligeira piora da qualidade em comparação com 

os anos anteriores, com redução das classificações Boa e Ótima, que totalizam 64% dos pontos monitorados, 

frente a valores entre 66 e 69% nos últimos anos e aumento das classificações Ruim e Péssima, que atingiram 

22% em 2024, em comparação ao intervalo entre 17% e 20% nos anos anteriores.
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4.2.2 Índice de Qualidade de Água para fins de Abastecimento Público – IAP

O IAP foi calculado em todos os 96 pontos da Rede Básica coincidentes com captações para abasteci-

mento público, incluindo também os pontos de transferência para outros mananciais.

O Gráfico 4.2.3 apresenta a distribuição das classificações do IAP e o Mapa 4.2.2 aponta a localização 

dos pontos com a classificação anual do IAP em 2024.

Gráfico 4.2.3 – Distribuição porcentual das categorias do IAP
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Mapa 4.2.2 – Médias anuais do IAP em 2024
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Em 2024, 43 captações, ou seja, 45% das captações monitoradas, foram classificadas nas categorias 

Ótima e Boa do IAP. Para as 54 captações classificadas nas categorias Regular, Ruim e Péssima, confeccionou-se 

o Gráfico 4.2.4, que mostra as variáveis que mais influenciaram esses resultados . Constatou-se uma maior 

influência do Potencial de Formação de Trihalometanos (PFTHM), seguido pelo IQA e Substâncias Organolépticas.

Gráfico 4.2.4 – Influência das variáveis na classificação do IAP – 2024

Os resultados do PFTHM associam-se ao carreamento de matéria orgânica (particulada ou dissolvida) 

para os corpos hídricos, principalmente na época chuvosa (outubro a março). Em 2024, o PFTHM influen-

ciou negativamente 46 captações em ao menos uma campanha, totalizando 82 resultados mensais do IAP. 

Desses, 37 foram classificados na categoria Ruim e 10 na Péssima. As substâncias organolépticas, que incluem 

principalmente as variáveis Ferro, Manganês e Alumínio, estão associadas ao carreamento de partículas do 

solo ao corpo hídrico, com maior frequência em eventos de precipitação. Em 2024, o grupo das substâncias 

organolépticas influenciou o resultado em 20 captações, predominantemente no período chuvoso.

O Número de Células de Cianobactérias (NCC) foi medido em 40 pontos de captação. Em 10 pontos 

mensuraram-se valores de NCC acima de 50.000 céls/mL em, ao menos, uma das quatro campanhas, 

influenciando negativamente a classificação do IAP que ficou entre Regular e Péssima. O aumento da 

densidade desses organismos relaciona-se, entre outros, aos fatores abióticos, tais como nutrientes Fósforo 

e Nitrogênio, Temperatura e luminosidade. As análises de microcistinas, saxitoxinas e cilindrospermopsinas 

foram realizadas em 14 pontos de captação e/ou transposição. Desses, em 2 pontos (Braço do Ribeirão 

Taquacetuba e Reservatório Cascata), excedeu-se a concentração de referência de 1,0 µg/L estabelecida pela 

Portaria nº 888/2021 para água tratada. Embora os resultados de cianotoxinas não componham o cálculo do 

IAP, o monitoramento dessas toxinas na água a ser captada é uma medida de precaução essencial para evitar 

ou minimizar os riscos de contaminação da água destinada ao consumo humano. 
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4.2.2.1 Influência da sazonalidade na distribuição porcentual das categorias do IAP

A influência da sazonalidade na classificação do IAP é exibida na Figura 4.2.2, por meio das compa-

rações da distribuição nas faixas de qualidade do IAP, nos períodos de maior (outubro a março) e menor 

(abril a setembro) precipitação.

Figura 4.2.2 – Distribuição porcentual das categorias do IAP em função da época do ano em 2024

No geral, evidenciou-se melhor qualidade da água bruta, destinada ao abastecimento público, 

no período seco, com 70% dos pontos classificados como Boa e Ótima, ao passo que, no período chuvoso, 

esse percentual foi de 56%.

A piora da qualidade no tempo chuvoso, evidenciada pelo aumento das categorias Regular, Ruim e 

Péssimo de 30% para 59%, relaciona-se, principalmente, com o Potencial de Formação de Trihalometanos 

(PFTHM) e com as variáveis Ferro, Alumínio e Manganês, que estão associadas com o carreamento 

de material edáfico para os corpos hídricos em eventos de precipitações, processo intensificado pela 

ausência de mata ciliar.
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4.2.2.2 IAP entre 2019 e 2024

O Gráfico 4.2.5 exibe a distribuição do IAP no período de 2019 e de 2021 a 2024, para 79 pontos 

de captação, onde foi possível a comparação do cálculo desse índice.

Gráfico 4.2.5 – Evolução da Distribuição do IAP, no período de 2019 a 2024

* Excluiu-se a classificação em 2020 em função do reduzido número de pontos válidos (apenas 49) para o cálculo do IAP, devido às restrições impostas 
pela pandemia da COVID 19. 

Em 2024, entre as 79 captações comparadas, 76% foram classificadas nas categorias Regular, Boa e 

Ótima do IAP. Essa distribuição é ligeiramente superior à observada em anos anteriores, onde a classificação 

nessas três categorias não superava 75% dos pontos. Já a porcentagem nas categorias Ruim e Péssima foi 

menor, atingindo 24% dos pontos, em comparação aos resultados anteriores entre 25 e 27% (Gráfico 4.2.5).

4.2.3 Índice do Estado Trófico – IET

4.2.3.1 Distribuição porcentual das categorias do IET por UGRHI em 2024.

O Gráfico 4.2.6 mostra a distribuição porcentual das classificações médias anuais pelo Índice de 

Estado Trófico – IET, por UGRHI, agrupadas por Região Hidrográfica, e a média para o Estado em 446 pontos 

monitorados em 2024. O Mapa 4.2.3 aponta a localização dos pontos e a classificação anual do IET em 2024.
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Mapa 4.2.3 – Médias anuais do IET em 2024
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Gráfico 4.2.6 – Distribuição Percentual do Índice de Estado Trófico por UGRHI, agrupada por Região Hidrográfica e a 
média do Estado de São Paulo em 2024.

Observa-se que, para o Estado, apenas 19% dos pontos amostrais apresentaram baixa trofia 

(Ultraoligotrófico a Oligotrófico), enquanto 40% apresentaram-se eutrofizados (Eutrófica a Hipereutrófica). 

Apenas as UGRHIs 2 e 3 apontaram baixa trofia em, pelo menos, 40% dos pontos, enquanto as UGRHIs 

5, 6, 7, 10, 15, 16 e 21 destacaram-se por terem, no mínimo, 50% dos pontos eutrofizados. Além disso, 

as UGHRIs 5, 6, 10 e 16 apresentaram, pelo menos, 30% dos pontos extremamente eutrofizados 

(entre Supereutróficos e Hipereutróficos). 

4.2.3.2 Distribuição porcentual das categorias do IET por tipo de ambiente e por classe 

de enquadramento em 2024.

Dos 446 pontos monitorados, 380 se encontram em sistemas lóticos (rios, córregos e ribeirões) e 66 em 

sistemas lênticos (reservatórios e represas), cujas classificações tróficas estão apresentadas no Gráfico 4.2.7. 
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Gráfico 4.2.7 – Distribuição Percentual do Índice de Estado Trófico por tipo de sistema (lóticos ou lêntico) 
no Estado de São Paulo em 2024.

Independente da tipologia dos ambientes e da quantidade de pontos amostrados, ambos os sistemas, 

lótico e lêntico, apresentaram distribuição das classes de trofia semelhante. Embora o ambiente lótico, 

em geral, não favoreça a ocorrência de altas densidades de algas e cianobactérias, foram observados, 

nesses ambientes 24% de pontos extremamente eutrofizados (Supereutrófico e Hipereutrófico), porcentagem 

similar ao de sistemas lênticos (20%), indicando impactos severos sobre os rios e ribeirões.

O Gráfico 4.2.8 mostra a distribuição da porcentagem dos diferentes graus de trofia dos 446 pontos, 

considerando as classes de enquadramento dos corpos de água. Com base nos usos previstos na Resolução 

CONAMA nº 357/2005, em ambientes das Classes Especial e 1 deveriam prevalecer águas com baixo grau 

de trofia (Ultraoligotróficas a Oligotróficas), no entanto, embora apresentem melhor qualidade, constata-se 

que 39% desses ambientes são mesotróficos e 17% estão eutrofizados. Em ambientes de Classe 2, 

seriam aceitáveis classificações até a Mesotrófica, mas 35% superam essa classificação, indicando neces-

sidade de ações para garantir os usos a que essas águas são destinadas. Nos rios Classe 3 não deveria ser 

superada a classificação Eutrófica, mas esses apresentam-se quase tão eutrofizados quanto os enquadrados 

na Classe 4. A alta porcentagem de ambientes Hipereutróficos, resulta em alta probabilidade de ocorrências de 

florações de algas/cianobactérias que podem comprometer os diversos usos previstos para águas Classe 3 e, 

até mesmo, o uso paisagístico, um dos poucos previstos para águas Classe 4.
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Gráfico 4.2.8 – Distribuição Porcentual dos 446 pontos por trofia e por Classe no Estado de São Paulo em 2024.

4.2.3.3 IET entre 2019 e 2024

O Gráfico 4.2.9 mostra a evolução da distribuição do Índice de Estado Trófico entre os anos de 2019 e 

de 2021 a 2024, nos 361 pontos recorrentes. Em 2024, verificou-se o aumento da porcentagem das maiores 

trofias (Supereutrófico e Hipereutrófico) em relação aos últimos 5 anos e a diminuição de pontos com condição 

trófica baixa (Oligotrófico).

Gráfico 4.2.9 – Evolução da Distribuição do Índice de Estado Trófico - 2019 a 2024.

*Excluiu-se a distribuição em 2020 em razão do reduzido número de pontos válidos (apenas 154) para o cálculo do IET, devido às restrições impostas 
pela pandemia da COVID 19.
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4.2.4 Índice de Qualidade das Águas para a Proteção da Vida Aquática – IVA

O IVA avalia a qualidade da água para fins de proteção da vida aquática, considerando: 

•	 Variáveis essenciais – Oxigênio Dissolvido, pH, teste de ecotoxicidade,

•	 Variáveis tóxicas – metais e surfactantes

•	 Estado Trófico – IET. 

A proteção da vida aquática está prevista nas Classes 1, 2 e 3 da Resolução CONAMA no 357/2005. 

Em 2024, foi possível calcular o IVA anual em 390 pontos de monitoramento da qualidade de água. O Mapa 4.2.4 

apresenta a média anual por ponto em 2024.

4.2.4.1 Distribuição porcentual das categorias do IVA por Região Hidrográfica em 2024

O Gráfico 4.2.10 exibe a distribuição porcentual das categorias anuais do IVA de 2024, referentes aos 

390 pontos com resultados em pelo menos três campanhas, organizados por Região Hidrográfica.

Gráfico 4.2.10 – Distribuição porcentual das categorias dos resultados do IVA por Região Hidrográfica – 2024

Em 2024, 63% dos pontos com classificação anual do IVA foram classificados nas categorias Ótima, 

Boa e Regular. Ao passo que as categorias Ruim e Péssima representaram 37% dos resultados. Vale destacar 

que apenas as UGRHIs 3 e 11 da Região Litorânea não apresentaram pontos classificados nas categorias 

Ruim e Péssima para o IVA.
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Mapa 4.2.4 – Médias anuais do IVA em 2024
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O Gráfico 4.2.11 mostra a influência das variáveis na classificação do IVA para este ano.

Gráfico 4.2.11 – Influência das variáveis na classificação do IVA em 2024

Constata-se que as variáveis que influenciaram o IVA Ruim ou Péssimo foram:

•	 Grau de trofia (44%); 

•	 Oxigênio Dissolvido (26%); e

•	 Toxicidade (20%).

O grau de trofia foi explanado no 4.2.3 Índice do Estado Trófico – IET e Ensaio Ecotoxicológico com 

Ceriodaphnia dubia está detalhado no item 4.4.5.

Em relação ao Oxigênio Dissolvido, verifica-se que em torno de 77% dos resultados dos pontos moni-

torados indicaram níveis de Oxigênio Dissolvido acima de 5 mg/L, ou seja, adequados para a proteção da vida 

aquática, destacando-se a Região Litorânea, na qual as medições foram adequadas em 99% das amostras.

As maiores ocorrências de medições de Oxigênio Dissolvido menores que 5 mg/L em 2024 foram 

constatadas na Região Hidrográfica do Tietê, nas UGRHIs 6 e 5 (19% e 22% das medições abaixo de 

5 mg/L no Estado, respectivamente).
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4.2.4.2 IVA entre 2019 e 2024

O Gráfico 4.2.12 exibe a distribuição do IVA no período de 2019 e de 2022 a 2024, para os 217 pontos, 

onde foi possível a comparação do cálculo desse índice.

Gráfico 4.2.12 – Evolução da Distribuição do IVA, no período de 2019 a 2024

* Excluiu-se a classificação em 2020 e 2021 em função do reduzido número de pontos válidos (0 e 26) para o cálculo do IVA, devido às restrições 
impostas pela pandemia da COVID 19 e impossibilidade de análise do ensaio ecotoxicológico.

A distribuição das categorias do IVA, conforme ilustrado no Gráfico 4.2.12, indica que, comparado aos 

anos anteriores, em 2024, 65% dos pontos avaliados foram classificados nas categorias Ótima, Boa e Regular. 

Isso representa ligeira piora em relação a 2023, quando, dentre os mesmos pontos, 74% estavam nessas três 

categorias. Ademais, constata-se um aumento de pontos classificados nas categorias Ruim e Péssima (35%) 

para proteção da vida aquática comparado aos anos anteriores.
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4.3 PRAIAS INTERIORES

Neste item são apresentadas as informações referentes a avaliação das praias interiores por meio 

do Índice de Balneabilidade – IB. Complementarmente, aborda-se a ocorrência de florações de algas e a 

presença de cianotoxinas, de modo a subsidiar a avaliação de riscos à saúde humana decorrentes do uso 

recreativo das águas.

4.3.1 Classificação Anual

Em 2024, 38% das praias monitoradas foram classificadas nas categorias Ótima e Boa (Gráfico 4.3.1) 

e correspondem às praias consideradas Sistematicamente Boas com frequência mensal de amostragem.

Das praias com frequência semanal, 35% (12 praias) foram classificadas na categoria Péssima, ou seja, 

permaneceram Impróprias em mais de 50% do tempo.

Gráfico 4.3.1 – Distribuição porcentual das categorias do IB em 2024

Categoria
Classificação

Praias Semanais Mensais

ÓTIMA Praias classificadas como EXCELENTES 
em 100% do tempo.

Concentração de Escherichia coli até 150 (UFC/100mL) 
em pelo menos 80% do ano

BOA Praias próprias em 100% do tempo, 
exceto as classificadas como ÓTIMA

Concentração de Escherichia coli superior a 
600 (UFC/100mL) em até 20% do ano

REGULAR Praias classificadas como IMPRÓPRIAS 
em até 25% do tempo.

Concentração de Escherichia coli superior a 
600 (UFC/100mL) de 20% a 30% do ano

RUIM Praias classificadas como IMPRÓPRIAS 
entre 25% e 50% do tempo.

Concentração de Escherichia coli superior a 
600 (UFC/100mL) de 30% a 50% do ano

PÉSSIMA Praias classificadas como IMPRÓPRIAS 
em mais de 50% do tempo.

Concentração de Escherichia coli superior a 
600 (UFC/100mL) em mais de 50% do ano
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A classificação semanal é realizada de acordo com a Resolução CONAMA nº 274/2000 e, 

semanalmente, são divulgados boletins de qualidade para o público externo, na página da CETESB indicando 

as condições de balneabilidade (https://cetesb.sp.gov.br/aguas-interiores/boletim-semanal/).

No Mapa 4.3.1 do estado de São Paulo, estão indicadas as 34 praias interiores monitoradas e as suas 

respectivas classificações anuais pelo Índice de Balneabilidade – IB em 2024.

https://cetesb.sp.gov.br/aguas-interiores/wp-content/uploads/sites/12/2018/01/RESOLU%C3%87%C3%83O-CONAMA-n%C2%BA-274-de-29-de-novembro-de-2000.pdf
https://cetesb.sp.gov.br/aguas-interiores/boletim-semanal/
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Mapa 4.3.1 – Índice de Balneabilidade - IB para o ano de 2024
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4.3.2 IB entre 2019 e 2024

O Gráfico 4.3.2 apresenta a evolução do IB no período de 2019 e de 2022 a 2024, para as 30 praias 

classificadas em todo o período. Verifica-se um aumento na porcentagem de praias classificadas na categoria 

Péssima em 2024 (33%), em comparação aos anos anteriores (entre 23 e 27%). Observa-se, por outro lado, a 

manutenção das praias classificadas nas categorias Ótima e Boa.

Gráfico 4.3.2 – Evolução da Distribuição do IB, no período de 2019 a 2024

* Excluiu-se a classificação em 2020 e 2021 em função do reduzido número de pontos válidos para o cálculo do IB, devido às restrições impostas pela 
pandemia da COVID 19. 

4.3.3 Comunidade Fitoplanctônica em águas de uso recreativo4 

A Balneabilidade pode ser afetada por inúmeros parâmetros, sendo a composição e densidade da 

comunidade fitoplanctônica dois deles. Dentre os grupos do fitoplâncton, as cianobactérias são as mais impor-

tantes para a balneabilidade, pois são organismos potencialmente produtores de cianotoxinas. São muito 

eficientes em ambientes eutrofizados (ricos em nutrientes), podendo proliferar de maneira rápida, levando 

a elevadas densidades, configurando eventos conhecidos como blooms ou florações. Diante dessa situação, 

e dependendo do gênero dominante, podem ocorrer alterações na coloração da água e a presença de gosto 

e odor desagradáveis. 

No Brasil não há uma regulação específica que estabeleça níveis de alerta para águas destinadas 

à recreação. No entanto, a presença de floração de algas ou cianobactérias com formação de nata podem 

tornar imprópria ou interditar trechos de praias ou balneários, segundo a Resolução CONAMA nº 274/2000, 

que define os critérios de balneabilidade. Além disso, a Resolução CONAMA nº 357/2005 estabelece padrões 

de qualidade para o Número de Células de Cianobactérias para águas doces destinadas a recreação de 

contato primário, ou secundário, conforme a classe de enquadramento.

4	 O detalhamento sobre a composição da comunidade fitoplanctônica, sua relação com a balneabilidade e os possíveis efeitos adversos à saúde 
decorrentes da presença de cianotoxinas encontra-se no Relatório de Metodologia para Avaliação da Qualidade das Águas Interiores – CETESB, 2025.
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Embora ainda exista uma discussão sobre os níveis que seriam seguros de exposição às diferentes 

cianotoxinas, a Organização Mundial de Saúde (OMS) apresenta valores guia para concentração das ciano-

toxinas mais comuns em águas destinadas à recreação de contato primário (Quadro 4.3.1). Alguns desses 

valores ainda são considerados provisórios, mas integram um plano de monitoramento com níveis de alerta e 

medidas de prevenção, com orientação aos usuários e autoridades envolvidas.

Quadro 4.3.1 – Cianotoxinas e valores de referência para águas de recreação segundo a OMS

Cianotoxinas Valor de Referência
Microcistina (MC) - LR 24 µg/L

Saxitoxina (STX) 30 µg/L

Cilindrospermopsina (CYN) 6 µg/L

Fonte: Chorus e Welker (2021).  

Em 2024, a comunidade fitoplanctônica foi monitorada em quatro pontos de balneabilidade, em quatro 

campanhas realizadas ao longo do ano: Reservatório Broa (BROA 02703) na UGRHI 13, Reservatório 

Guarapiranga (GUAR 00452) e Reservatório Rio Grande (RGDE 02301) na UGRHI 6 e Córrego Esgotão 

(ESGT 02252) na UGRHI 16. 

Nesses pontos, embora tenham sido registrados valores acima do padrão de qualidade estabelecido na 

Resolução CONAMA nº 357/2005 quanto ao Número de Células de Cianobactérias e não foram quantificadas 

cianotoxinas em concentrações acima dos valores de referência da OMS.
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4.4 Variáveis biológicas e bioensaios

4.4.1 VARIÁVEIS MICROBIOLÓGICAS

4.4.1.1 Giardia spp. e Cryptosporidium spp.

O monitoramento dos protozoários patogênicos Giardia spp. e Cryptosporidium spp. foi realizado 

em oito pontos de captações em rios, priorizando aqueles que apresentaram médias de E. coli acima de 

1000 UFC/100 mL em 2023. Cistos de Giardia foram detectados em 84,4% das amostras analisadas 

(Gráfico 4.4.1), com concentrações acima do risco tolerável nas captações de Cajamar (Ribeirão dos 

Cristais), Araçoiaba da Serra (Rio Pirapora), Campo Limpo Paulista/Várzea Paulista (Rio Jundiaí) e Jaguariúna 

(Rio Jaguari) (Gráfico 4.4.2). Os sistemas produtores de água com maior risco para a contaminação de 

Cryptosporidium spp., por apresentarem concentrações acima de 1 oocisto/L, foram Araçoiaba da Serra, Campo 

Limpo Paulista/Várzea Paulista, Campinas e Valinhos, e por isso os operadores dos sistemas de abastecimento 

de água potável destes locais devem comprovar eficiência na remoção dos oocistos, conforme Portaria 

nº 888/2021/GM/MS. Observou-se um agravamento da contaminação por Cryptosporidium spp. nas capta-

ções de Valinhos, Campinas, Campo Limpo Paulista/Várzea Paulista e Araçoiaba da Serra, em comparação aos 

anos anteriores de monitoramento.

Medidas de controle e prevenção vêm sendo adotadas em conjunto com o Centro de Vigilância 

Sanitária, no âmbito do Comitê Permanente para Gestão Integrada da Qualidade da Água Destinada ao 

Consumo Humano no Estado de São Paulo, para redução da carga poluidora nos rios e garantia da eficiência 

dos sistemas de tratamento de água. Destaca-se a avaliação da substituição da captação no Rio Pirapora, 

em razão dos baixos índices de qualidade da água e do elevado risco microbiológico.

Gráfico 4.4.1 – Porcentagem de amostras positivas para os protozoários 
Giardia spp. e Cryptosporidium spp. em pontos de captação em 2024.
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Gráfico 4.4.2 – Médias anuais geométricas de Giardia spp. e Cryptosporidium spp. em pontos de captação em 2024.

4.4.1.2 Vírus entéricos e SARS-CoV-2

Em 2024, a CETESB monitorou adenovírus, enterovírus e rotavírus na Bacia do Alto Tietê, com coletas 

quinzenais em rios e trimestrais em reservatórios destinados ao abastecimento público. O monitoramento 

visa avaliar a qualidade microbiológica da água nas captações e acompanhar a circulação viral na população 

da região metropolitana de São Paulo pelas variações nas concentrações nos rios, contribuindo para 

a vigilância epidemiológica.

Nos reservatórios Rio Grande (RGDE 02090), Guarapiranga (GUAR 00900) e Taiaçupeba (PEBA 00900), 

apenas adenovírus foram detectados com frequência (83% das amostras), enquanto rotavírus esteve presente 

em apenas uma amostra e enterovírus não foram observados. Nos rios Tietê (TIET 04180 e TIES 04900), 

Tamanduateí (TAMT 04600) e Juqueri (JQRI 03800) adenovírus e enterovírus foram encontrados em 100% 

das amostras e rotavírus em 98%, com padrões sazonais distintos: enterovírus mais comuns no verão/outono, 

rotavírus no inverno e adenovírus sem sazonalidade definida.

Quanto ao SARS-CoV-2, o monitoramento ambiental em rios da bacia do Alto Tietê mostrou dois 

picos em 2024: fevereiro e agosto, possivelmente associados a eventos de aglomeração, a circulação 

de novas subvariantes do vírus e a baixa cobertura vacinal. Esses aumentos antecederam elevações nos 

casos clínicos da população corresponde à bacia de esgotamento sanitário da região Metropolitana de 

São Paulo. Ressalta-se a importância da vigilância ambiental como ferramenta estratégica, capaz de 

fornecer alertas precoces e complementar a vigilância clínica, sobretudo em períodos de subnotificação 

como ocorreu em 2024.
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4.4.2  ENSAIOS TOXICOLÓGICOS

4.4.2.1 Testes de Mutagenicidade

Em 2024, foram monitorados 19 pontos, amostrados em quatro campanhas, totalizando 76 amostras. 

Um ponto localizado na vertente do Rio Grande e os demais na bacia hidrográfica do Rio Tietê. Entre as 

amostras testadas, 48 apresentaram mutagenicidade (63% do total testado). Os locais que mais se desta-

caram foram: ATIB 02800, SORO 02700, BILL 02100, BITQ 00100 e CRIS 03400, com resultados positivos 

recorrentes em mais de uma campanha ao longo dos últimos cinco anos em que foram monitorados. Dentre as 

amostras positivas, aproximadamente 69% apresentaram mutagenicidade apenas no Teste de Ames, enquanto 

27% foram positivas exclusivamente no Ensaio do Micronúcleo, evidenciando a complementaridade dessas 

metodologias na avaliação ambiental da mutagenicidade.

4.4.2.2 Toxicidade Aguda com Vibrio fischeri (Sistema Microtox®)

Em 2024, foram analisadas apenas duas campanhas de monitoramento de Toxicidade Aguda com Vibrio 

fischeri, devido a problemas operacionais. Os resultados obtidos estão apresentados na Figura 4.4.1 (a). Ao todo, 

foram avaliados 242 pontos da Rede de Monitoramento com essa variável. De forma geral, os resultados 

mais críticos (amostras classificadas como muito tóxicas) foram registrados em corpos hídricos de Classe 4. 

Observa-se uma tendência de redução da toxicidade nos corpos hídricos enquadrados em classes mais restri-

tivas, destinadas a usos mais nobres, com exceção da Classe Especial. Os cursos de água de Classe Especial 

avaliados para essa variável são, em sua maioria, córregos afluentes à represa Guarapiranga, altamente 

impactados pelo lançamento de esgotos domésticos. Nos corpos hídricos de Classe 2, apenas 57% das amos-

tras analisadas não apresentaram toxicidade. A Figura 4.4.1 (b) apresenta o histórico dos últimos cinco anos 

para 101 pontos coincidentes. De modo geral, observa-se uma estabilidade nos resultados entre 2023 e 2024, 

com 72% das amostras classificadas como não tóxicas em ambas as campanhas.

Figura 4.4.1 – (a) Distribuição percentual dos resultados de Toxicidade aguda com Vibrio fischeri por Classe 
no Estado de São Paulo em 2024. (b) Porcentagem dos resultados de Toxicidade aguda com Vibrio fischeri 

nos pontos coincidentes nos anos de 2019 a 2024.
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4.4.2.3 Ensaios ecotoxicológicos com o microcrustáceo Ceriodaphnia dubia

A verificação da ocorrência de efeitos tóxicos é utilizada, pela CETESB, para avaliação das condições de 

qualidade das águas de rios e reservatórios, no que se refere à proteção das comunidades aquáticas. Para esse 

fim, durante 2024, foram realizados ensaios ecotoxicológicos com o microcrustáceo Ceriodaphnia dubia em 

394 pontos de monitoramento no estado de São Paulo. Dentre os pontos monitorados, 15 estão em trechos 

de rios enquadrados na Classe 4, para a qual não há previsão de proteção da vida aquática. No entanto, 

a avaliação ecotoxicológica é utilizada em eventuais propostas de reenquadramento desses corpos de água. 

Em 2024, foram realizados 1572 ensaios, com quatro amostragens anuais, exceto em 4 pontos nos 

quais só foi possível a análise em três campanhas. 

A síntese dos resultados obtidos é apresentada no Gráfico 4.4.3 que contém a distribuição percen-

tual dos efeitos tóxicos (crônicos ou agudos) e ausência de efeitos (não tóxicos) observados nos ensaios, 

por UGRHI, além do percentual no Estado e o número de pontos coletados por UGRHI.

Gráfico 4.4.3 – Distribuição dos percentuais de efeito tóxico observados nos ensaios em 2024 por UGRHI, 
agrupados por Região Hidrográfica no estado de São Paulo e o número total de pontos coletados por UGRHI.

Os dados apresentados no Gráfico 4.4.3 demonstram que em todas as UGRHIs foi constatado efeito 

tóxico durante o ano de 2024. Nas UGRHIs 1, 2, 8, 11, 12, 14, 15 e 19 observou-se toxicidade em até 20% das 

amostras analisadas. As demais UGRHIs apresentaram percentuais de toxicidade acima de 20%. A ocorrência 

de toxicidade aguda foi registrada nas UGRHIs 4 a 10, 13 e 15 a 22, indicando maior comprometimento 

da qualidade dessas águas.
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Em alguns pontos não foram observados outros parâmetros com valores acima da legislação vigente, 

que pudessem justificar a toxicidade crônica e/ou aguda apresentada, o que poderia indicar que essa toxi-

cidade estaria relacionada à interação e biodisponibilidade de substâncias químicas potencialmente tóxicas 

presentes nesses ambientes, mesmo em baixas concentrações.

Em 25% das amostras, coletadas nos pontos de amostragem nos corpos de água do estado de São Paulo 

avaliados pela CETESB, em 2024, foram verificados efeitos adversos à vida aquática, muitas vezes causados 

pela presença de agentes químicos.

Resumindo-se, em 2024, em todas as UGRHIs analisadas, algum recurso hídrico apresentou desconfor-

midade com as condições para ecotoxicidade estabelecidas pela Resolução CONAMA n° 357/2005, ou seja, 

foram evidenciados efeitos adversos aos organismos expostos nos ensaios com amostras de corpos de água 

enquadrados nas Classes 1, 2 e 3. 

4.4.3 ENSAIOS BIOANALÍTICOS

4.4.3.1 Atividade Glicocorticoide (ensaio GR-CALUX)

Em 2024, a atividade glicocorticoide foi detectada em quatro dos treze pontos de monitoramento no 

estado. Na bacia do Rio Tietê, houve detecção em três pontos: Rio Cabuçu de Cima (CABU 04700), com níveis 

estáveis; Ribeirão dos Meninos (NINO 04900), com níveis inferiores à média histórica; e Rio Monjolinho (MONJ 

04400). Os demais pontos dessa bacia não apresentaram atividade. Já na vertente do Rio Grande, a atividade 

foi identificada apenas no Ribeirão dos Bagres (BAGR 04950), ponto recém-incluído no monitoramento.

4.4.3.2 Interferentes endócrinos (atividade estrogênica)

A atividade estrogênica apresentou tendência de redução em 2024 nos 18 pontos de monitoramento. 

Na bacia do Rio Tietê, a maioria das amostras com atividade registrou valores abaixo das médias dos anos 

anteriores, com detecções concentradas em áreas urbanizadas da UGRHI 6. Na vertente do Rio Grande, 

foram registradas atividades em dois pontos: no Rio Araras (ARAS 02900), com níveis estáveis, e no Ribeirão 

do Sertãozinho (SETA 04600), com valores ligeiramente acima da média histórica.

4.4.4 VARIÁVEIS HIDROBIOLÓGICAS

4.4.4.1 COMUNIDADE FITOPLANCTÔNICA

Para o cálculo do Índice de Comunidade Fitoplanctônica (ICF), foram amostrados 71 pontos, que estão 

distribuídos em dezoito UGRHIs (2, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 13, 14, 15, 16,18, 19, 20, 21 e 22). Desse total, 

49 estão situados em reservatórios e 22 em rios e córregos. A frequência mínima de amostragem por ponto 

é de quatro vezes ao ano. Na Gráfico 4.4.4 está representada a distribuição das classificações anuais do ICF.
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Gráfico 4.4.4 – Distribuição das classificações médias anuais do ICF em 2024.

Os pontos com classificação anual Ruim pertencem às UGHRI 5, 6, 7, 10 e 16: o reservatório Salto 

Grande em Americana (ATSG 02800);  quatro pontos no Reservatório Billings: em Pedreira (BILL 02030), 

no Bororé (BILL 02100), na Imigrantes (BILL 02500) e braço Taquacetuba (BITQ 00100); Canal de Fuga 

(CFUG 02900); Reservatório Barra Bonita (TIBB 02700) e três em braços do Reservatório de Promissão: 

Braço do Ribeirão Fartura (BFAR 02250); Braço do Rio Barra Mansa (BMAN 02250) e Córrego Esgotão 

(ESGT 02050). De modo geral, os fatores que mais influenciaram o ICF nesses pontos foram o Índice de 

Estado Trófico – IET, variando de Mesotrófico a Hipereutrófico, elevadas densidades de organismos e 

dominância de Cianobactérias.

As classificações anuais Regulares concentraram-se nas UGRHI 4, 5, 6, 8, 10, 13, 14, 15, 16, 19, 20 

e 21. Mantiveram sua condição 58% dos pontos analisados. Apenas três pontos apresentaram melhora 

entre 2023 e 2024: os dois pontos do Reservatório Guarapiranga e o reservatório Três Irmãos. Destaque 

para os reservatórios do Sistema Cantareira (Jaguari e Jacareí, Atibainha, Cachoeira e Juqueri), todos com 

classificação Regular para o ICF em 2024. 

Os pontos com diagnóstico Bom se distribuíram nas UGRHI 2, 5, 6, 7, 9, 10, 11, 13, 18, 20, 21 e 22. 

A grande maioria manteve a mesma classificação de 2023 (92,6%), com apenas dois pontos apresentando 

melhora de 2023 para 2024 (de regular para bom): CPIV 02130 e ABAN 02800, onde verificou-se diminuição 

nas densidades totais de organismos da comunidade fitoplanctônica.

Os pontos que tiveram classificações anuais Ótimas estão situados no Reservatório Águas Claras 

(ACLA 00500), no Rio Sorocamirim (SOMI 02850) e no Ribeirão Caiuá (KAIU 02950). Esse diagnóstico está 

relacionado às baixas densidades de organismos da comunidade fitoplanctônica, ausência de dominâncias ao 

longo do ano e aos valores baixos de IET. 

Aproximadamente 58% dos pontos apresentaram, em ao menos uma amostragem, concentração 

de células de cianobactérias superior ao estabelecido pela Resolução CONAMA nº 357/2005 para proteção 

da vida aquática.
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O dinoflagelado do gênero Ceratium, considerado invasor em águas doces no Brasil (Silva et al., 2012), 

foi registrado pela primeira vez no Estado de São Paulo em 2008 no reservatório Billings (CETESB, 2009). 

A evolução de sua detecção no monitoramento da CETESB nos últimos 5 anos foi inserida no Quadro 4.4.1. 

Como esse organismo é capaz de migrar na coluna d’água, e a amostragem é realizada na superfície, a 

ausência de registro na análise não significa que ele não esteja presente no local, apenas que não foi coletado.

Quadro 4.4.1 – Número de pontos em que foram registrados e/ou quantificados organismos 
do gênero Ceratium de 2020 a 2024.

Quantidade de pontos (n) com Ceratium 
2020 2021 2022 2023 2024

13 9 17 22 24

A Figura 4.4.2, a seguir, apresenta a estrutura da comunidade fitoplanctônica nos pontos amostrados 

em 2024. As cores no gráfico representam os grandes grupos que compõem a comunidade fitoplanctônica 

desses ambientes: Cianobactérias, Diatomáceas, Dinoflagelados, Clorofíceas, Fitoflagelados, Xantofíceas. 

Foram calculadas, em cada ponto, as médias anuais do número de organismos dos diferentes grupos, as 

quais foram expressas em termos de porcentagem. Quanto mais equitativa a distribuição dos grandes grupos, 

mais equilibrado o ambiente. Por outro lado, a ocorrência de um grupo ocupando mais da metade da barra 

significa dominância (>50%), como é o caso das Cianobactérias em reservatórios do Sistema Cantareira, nos 

reservatórios Billings e Itupararanga, além de outros localizados no médio e baixo Tietê, pode indicar um 

ambiente mais impactado.
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Figura 4.4.2 – Estruturas das comunidades fitoplanctônicas - 2024



82 Relatórios de Qualidade das Águas Interiores do Estado de São Paulo

4.4.4.2 PRESERVAÇÃO DA VIDA AQUÁTICA

A Resolução CONAMA nº 357/2005 estabelece, entre outros usos dos corpos de água doce, a preser-

vação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas para a Classe Especial, a proteção das comunidades 

aquáticas para as Classes 1 e 2 e a pesca amadora, para ambientes de classe 3, que subentendem a existência 

de vida aquática em diferentes graus de preservação. Embora não tenha estabelecido padrões de qualidade 

para avaliar o atendimento da qualidade para estes usos, dados de biomonitoramento, ou seja, medidas que 

reflitam a resposta da biota à qualidade de seu habitat, são as mais adequadas para esta avaliação.

A Rede de Monitoramento aplica quatro índices5 que medem direta (Índice da Comunidade 

Fitoplanctônica - ICF, Índice da Comunidade Zooplanctônica - ICZ e Índice da Comunidade Bentônica - ICB) e 

indiretamente (Índice para a Proteção da Vida Aquática - IVA) esta resposta. 

Para comparar o atendimento ou não às metas de qualidade voltadas aos usos citados, aplica-se o critério 

apresentado no Quadro 4.4.2, que relaciona as classes de qualidade da Resolução CONAMA nº 357/2005, 

as classes definidas no estado de São Paulo, pelo Decreto Estadual nº. 8468/1976, e o enquadramento dos corpos 

de água do estado de São Paulo com os diagnósticos obtidos por estes diferentes indicadores. Esta análise só 

considera os dados obtidos em rios e na região sublitoral de reservatórios, para o ICB.

Quadro 4.4.2 – Critério para avaliação do atingimento das metas de qualidade relacionadas à biodiversidade aquática

IVA ÓTIMA BOA REGULAR RUIM PÉSSIMA
ICF ÓTIMA BOA REGULAR RUIM
ICZ BOA REGULAR RUIM PÉSSIMA
ICBRIO e ICBRES-SL ÓTIMA BOA REGULAR RUIM MUITO RUIM PÉSSIMA
Classe CONAMA 357/05 especial/1 2 3 4
D.E. 8468/76 1 2 3 4
Código de Pontos CETESB XXXX 00 XXXX 02 XXXX 03 XXXX 04

não aceitável

A Tabela 4.4.1 apresenta a relação dos resultados obtidos para cada índice e o cálculo final das não 

conformidades observadas em cada classe de qualidade.

5	  A metodologia de cálculo dos índices de qualidade de água encontra-se no Relatório de Metodologia para Avaliação da Qualidade das Águas 
Interiores – CETESB, 2025
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Tabela 4.4.1 – Resultados da comparação dos diagnósticos obtidos pelos índices de biomonitoramento e 
as metas de qualidade relacionadas à proteção da vida aquática

C lasse 1 C lasse 2 C lasse 3 C lasse 4 
IVA N = 40 N = 302 N = 34 N = 14

PÉSSIMA 2 22 12 4
RUIM 5 78 14 6

REGULAR 8 112 4 4
BOA 15 68 3 0

ÓTIMA 10 22 1 0
IC F N = 22 N = 49 N = 0 N = 0

RUIM 1 9 0 0
REGULAR 11 21 0 0

BOA 9 17 0 0
ÓTIMA 1 2 0 0

IC Z N = 7 N = 2 N = 0 N = 0
PÉSSIMA 2 2 0 0

RUIM 2 0 0 0
REGULAR 3 0 0 0

BOA 0 0 0 0
IC B R IO/IB-Rio N = 0 N = 6 N = 1 N = 0

PÉSSIMA 0 0 0 0
MUITO RUIM 0 1 1 0

RUIM 0 3 0 0
REGULAR 0 2 0 0

BOA 0 0 0 0
ÓTIMA 0 0 0 0

Não Atende (%) 85,5 74,9 77,1 28,6

Legenda

a duas classes do enquadramento

atende ao enquadramento

a uma classe do enquadramento

a três classes do enquadramento

Dos 477 diagnósticos realizados em 2024, uma grande porcentagem de resultados não conformes foi 

obtida nas 3 classes em que há referência a um uso relacionado à biota aquática, tendo sido maior para a 

Classe Especial/1, com requisitos de qualidade mais exigentes, cujos ambientes esperar-se-ia serem capazes 

de sustentar uma maior biodiversidade.
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4.5 MORTANDADE DE PEIXES

Um evento de mortandade de peixes indica um ponto extremo de pressão no ambiente aquático, 

podendo incluir a morte de diversas espécies deste grupo, além de afetar outros organismos. As mortandades 

estão geralmente associadas às alterações da qualidade da água, embora nem sempre seja possível iden-

tificar suas causas, e o seu registro consiste em um bom indicador da suscetibilidade do corpo hídrico em 

relação a fontes de poluição ou outros agentes estressores, nas respectivas bacias hidrográficas. A CETESB 

realiza atendimento às ocorrências de mortandades de peixes por meio da ação das Agências Ambientais, 

distribuídas em diferentes regiões do Estado, e do Setor de Comunidades Aquáticas (ELHC) pertencente à 

Divisão de Análises Hidrobiológicas (ELH), lotado em São Paulo, na Sede.

O levantamento dos dados aqui apresentados no Gráfico 4.5.1 foi baseado em registros de reclamações 

no Sistema de Informações sobre Fontes de Poluição (SIPOL), pelas Agências Ambientais da Diretoria de 

Controle e Licenciamento Ambiental da CETESB, no acionamento do Setor de Atendimento a Emergências 

da CETESB, nos atendimentos realizados pelo ELHC, além de pesquisas para identificação de reportagens, 

seja na mídia eletrônica ou tradicional.

Gráfico 4.5.1 – Evolução dos registros de Mortandades de Peixes de 2014 a 2024 no Estado de São Paulo

Embora o acumulado de chuvas em 2024 (1266 mm) tenha apresentado valor abaixo da média histórica 

para o Estado de São Paulo (1382 mm), ainda ficou acima dos valores de 2014 (1055 mm) e 2021 (1067 mm), 

anos considerados muito secos. A alta na ocorrência de mortandades de peixes esteve relacionada a diversas 

causas, sendo 57% delas associadas à queda na concentração de Oxigênio Dissolvido (OD), com destaque 

para a contaminação dos corpos de água por esgotos sanitários, presença de substâncias tóxicas e florações 

de cianobactérias (Gráfico 4.5.2).
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Gráfico 4.5.2 – Proporção entre as principais causas das mortandades de peixes atendidas 
pela CETESB no Estado de SP no ano de 2024

Considerando o número de ocorrências por UGRHI, em relação ao número total de mortandades de 

peixes no estado, foi feita uma avaliação do comportamento de cada uma delas, entre 2019 e 2024, a fim 

de verificar a existência de tendência histórica de piora ou melhora ao longo deste período (Quadro 4.5.1). 

Os atendimentos realizados no ano de 2024 estão discriminados nos materiais complementares a este relatório.
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Quadro 4.5.1 – Tendência estatística de melhora ou piora em relação ao número de registros de mortandades 
de peixes apresentada pelas UGRHIs, agrupadas por região hidrográfica, no período de 2019 a 2024.

Região 
Hidrográfica UGRHI Registros

Tendência

2019 a 2024

Paraíba do Sul UGRHI 02 - Paraíba do Sul 8

Litorânea

UGRHI 03 - Litoral norte 10

UGRHI 07 - Baixada Santista 8

UGRHI 11 – Ribeira do Iguape/Litoral Sul 3

Rio Grande

UGRHI 01 – Mantiqueira 1

UGRHI 08 – Sapucaí/Grande 4

UGRHI 09 – Mogi-Guaçu 22

UGRHI 04 – Pardo 3

UGRHI 12 – Baixo Pardo/Grande 1

UGRHI 15 – Turvo/Grande 8

S J dos Dourados UGRHI 18 – São José dos Dourados 3

Tietê

UGRHI 06 - Alto Tietê 11

UGRHI 05 - Piracicaba, Capivari e Jundiaí 40

UGRHI 10 – Sorocaba/Médio Tietê 4

UGRHI 13 – Tietê/Jacaré 17

UGRHI 16 – Tietê/Batalha 10

UGRHI 19 – Baixo Tietê 10

Aguapeí e Peixe
UGRHI 20 – Aguapeí 2

UGRHI 21 – Peixe 0

Paranapanema

UGRHI 14 – Alto Paranapanema 8

UGRHI 17 – Médio Paranapanema 5

UGRHI 22 – Pontal do Paranapanema 3

- piora – tendência de aumento no número de ocorrências

- melhora – tendência de diminuição no número de ocorrências

- estável – não há alteração sensível 
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4.6 SEDIMENTOS

A avaliação da qualidade do sedimento complementa o diagnóstico ambiental da matriz água. Em 2024, 

a análise foi realizada em 23 pontos, sendo 14 em rios e 9 em reservatórios, distribuídos em nove UGRHIs 

com diferentes usos predominantes do solo (Mapa 4.6.1)6.

A análise dos resultados do monitoramento do sedimento é realizada com base em diversas linhas de 

evidência7: química (concentração), ecológica (comunidade bentônica), ecotoxicológica (ensaios com Hyalella 

azteca e Chironomus sancticaroli), de mutagenicidade (Teste de Ames), de toxicidade aguda com Vibrio fischeri 

(Microtox®), de deformidade (Chironomus), de eutrofização (fósforo total) e microbiológica (Clostridium 

perfringens e Escherichia coli), para identificar as potenciais fontes de contaminação por esgotos nas bacias.

Os sedimentos em ambientes hídricos podem ser classificados de acordo com os diferentes diâmetros de 

grãos, variando entre um sedimento mais grosso, arenoso, com baixa capacidade de retenção de contaminantes 

e nutrientes, e o mais fino, argiloso, com alta capacidade de retenção de contaminantes e nutrientes. Outra 

característica importante dos sedimentos, associada a retenção de nutrientes e contaminantes, especialmente 

os orgânicos, é o teor de matéria orgânica, que define a matriz como orgânica (com fração de Sólidos Voláteis 

superior a 10%) ou inorgânica. Em ambientes lóticos, sedimentos mais finos e orgânicos, com capacidade 

de retenção de contaminantes e nutrientes, são encontrados em zonas de deposição, enquanto em reserva-

tórios essas características ocorrem na região mais profunda, preferencialmente onde corria a antiga calha 

do rio que o formou.

Em 2024, 71% dos ambientes lóticos mostraram-se arenosos (≥ 75% de areia) e nenhum reteve matéria 

orgânica (inorgânicos) (Gráfico 4.6.1). Apenas um dos trechos do Rio Piracicaba e o Ribeirão Avecuia, onde a 

amostragem ocorreu em um ponto de captação, consequentemente onde havia uma pequena barragem para 

aumentar o nível da água, foram observadas maiores porcentagens de frações mais finas de grãos, com um 

pouco mais de capacidade de retenção de contaminantes e nutrientes.

Por outro lado, todas as amostras em reservatórios mostraram predomínio de grãos finos (Gráfico 4.6.1) 

e foram classificadas como orgânicas, mostrando-se ideais para avaliar o histórico de exposição do ambiente a 

estes poluentes. E, não por acaso, foram os ambientes que apresentaram um maior número de contaminantes 

químicos orgânicos e inorgânicos, incluindo o Fósforo em concentrações que superaram tanto TEL quanto PEL.

6	 As tabelas com a descrição dos pontos de amostragem, os dados brutos das análises do sedimento e os diagnósticos pelas variáveis de sedimento 
estão disponíveis nos materiais complementares a este relatório 

7	 A metodologia para obtenção do diagnóstico dos sedimentos encontra-se descrita no Relatório de Metodologia para Avaliação da Qualidade das 
Águas Interiores – CETESB, 2025
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Gráfico 4.6.1 – Características físicas dos sedimentos analisados e seus teores de sólidos voláteis

Dentre os ambientes em que foi realizada avaliação da qualidade de sedimentos, 35% apresentaram 

contaminantes químicos em concentrações com potencial de causarem danos à biota, mas os resultados 

negativos nos ensaios em laboratório com organismos aquáticos sugerem não estarem biodisponíveis. Assim, 

as alterações observadas na biota residente estariam associadas a outras fontes de impacto, como a poluição 

por esgotos domésticos, o enriquecimento orgânico, a presença de espécies exóticas invasoras ou outro fator 

não mensurado, como o desmatamento e a erosão.

Para outros 22%, os contaminantes químicos mensurados mostraram-se biodisponíveis, uma vez 

que foram verificados efeitos sobre a fauna bentônica residente e/ou em ensaios laboratoriais. Os mesmos 

ambientes também mostraram indícios de enriquecimento orgânico.

Em 13% foi observada presença de contaminantes químicos com potencial tóxico, mas não foram 

avaliados efeitos sobre a biota. Esgotos domésticos e enriquecimento de nutrientes nos sedimentos também 

foram observados em alguns destes casos.

Em um ambiente (4,3% dos pontos) não foi mensurada presença de contaminantes químicos, 

mas o efeito positivo observado em ensaio laboratorial sugere a presença de algum elemento ou substância 

tóxica não analisada.

Nos restantes 26% não foram observados contaminantes químicos em concentrações com algum 

potencial para causarem efeito para a biota. Em dois destes ambientes, as alterações observadas na biota 

residente podem estar associadas à presença de esgotos domésticos.
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O reservatório Billings, no trecho do braço do Rio Bororé foi o local com maior número de elementos em 

concentrações superiores a PEL, ou seja, com alta probabilidade de causar efeito tóxico, seguido de seu trecho 

mais a jusante, onde foi observado Mercúrio em altas concentrações, e o Reservatório Taiaçupeba, que a anos 

vem mostrando um passivo de Zinco em seus sedimentos, somado ao Cobre.

Apesar das concentrações inferiores a PEL, o DDE e o DDD continuam a ser observados em sedi-

mentos do estado, destacando em 2024, os reservatórios urbanos da UGRHI 6, em que superaram as 

concentrações TEL.

As concentrações de Fósforo nos sedimentos indicaram enriquecimento deste nutriente em quase 

metade (47,8 %) dos ambientes, mostrando este compartimento como fonte potencial deste elemento para 

manutenção ou piora do seu estado trófico.

Em relação aos resultados de mutagenicidade das amostras de sedimento, dos 14 pontos analisados 

em 2024 com o Teste de Salmonella/microssoma, oito apresentaram qualidade Ótima, ao passo que em seis 

pontos a qualidade foi Ruim. Nesses pontos, os resultados positivos foram detectados pela linhagem TA98 

de Salmonella Typhimurium. Em três locais a mutagenicidade foi detectada também com a linhagem TA100.

Considerando os ambientes com capacidade de retenção, os principais problemas detectados pelas 

análises em sedimentos foram a exposição à poluição por esgotos domésticos, a formação de estoque interno 

de fósforo e a contaminação por elementos químicos potencialmente tóxicos originados de atividade industrial, 

mineração e controle de pragas agrícolas e urbanas.
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Mapa 4.6.1 – Localização e diagnósticos dos pontos da rede de sedimento em 2024
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4.7 VARIÁVEIS QUÍMICAS

4.7.1 CARBONO ORGÂNICO TOTAL

Para quantificação da matéria orgânica nos corpos hídricos do estado, a CETESB tem executado, desde 

2020, o monitoramento das concentrações de Carbono Orgânico Total (COT) em substituição à variável DBO. 

Uma vez que não existe padrão de qualidade para o Carbono Orgânico Total na legislação vigente, é feita uma 

análise específica para presença de matéria orgânica nos corpos hídricos paulistas.

O Gráfico 4.7.1 apresenta a concentração média de COT por UGRHI em 2024 em comparação com os 

últimos 5 anos (2019 a 2023) e a Figura 4.7.1 contém a distribuição das concentrações de COT dos corpos 

hídricos, agrupados por sua respectiva classe de enquadramento.

Gráfico 4.7.1 – Concentração média de COT por UGRHI em 2024 e no período de 2019 a 2023

Em 2024, 14 das 22 UGRHIs apresentaram  médias de COT superiores às médias dos últimos 5 anos, 

o que influenciou na concentração média de COT no Estado, que em 2024 ficou acima da média dos últimos 

5 anos (de 10,1 para 11,7 mg/L).

Os pontos na vertente do Rio Tietê  apresentaram médias para a concentração de COT superiores 

à média do estado, com destaque para a UGRHI 6, seguida pelas UGRHIs  16 e 5. A UGRHI 12, na vertente 

do Rio Grande, também apresentou média de COT em 2024 superior a do estado. As menores concentra-

ções médias foram observadas nas UGRHIs 11 (Litorânea), 18 (S. J. dos Dourados) e 17 (Paranapanema), 

com concentração média máxima de 5 mg/L.

As UGRHIs 1 e 12 apresentaram o maior aumento nas concentrações médias de COT em relação 

aos anos anteriores, com valores cerca de 60% superiores à média histórica.
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A Figura 4.7.1 apresenta um diagrama Box-plot8, que permite visualizar a distribuição das concentrações de 

COT determinadas nas amostras dos corpos hídricos, agrupados por sua respectiva classe de enquadramento. 

Figura 4.7.1 – Box-plot dos resultados de COT por classe de enquadramentos em 2024 e nos últimos 5 anos

Constata-se que as medianas das concentrações de COT são mais elevadas em rios das Classes 3 e 4. 

Em rios das Classes Especial e 2, as medianas são inferiores a 6 mg/L. Entretanto, em todas as classes, nota-se 

ampla distribuição de valores de COT até 100 mg/L.  

Nota-se que a mediana das concentrações de COT em rios de Classe 4, em 2024, foi superior à obser-

vada nos últimos 5 anos, e que pode ser explicada pelo período prolongado de estiagem registrado no estado, 

que favoreceu o aumento da concentração de poluentes em corpos de água mais impactados pelo aporte 

de esgotos domésticos.

O aumento da mediana também está associado à inclusão de novos pontos nos afluentes do Rio Tietê na RMSP 

historicamente impactados pelo lançamento de esgotos domésticos, e que não possuíam histórico para comparação.   

8	 O Box-plot ou diagrama de caixa, é uma ferramenta na qual é possível visualizar a distribuição de dados com a indicação do mínimo, primeiro 
quartil (25% dos dados), mediana, terceiro quartil (75% dos dados), máximo, média e os valores atípicos (outliers).  

https://www.escolaedti.com.br/o-que-e-um-box-plot/
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4.7.2 AGROTÓXICOS

A CETESB monitora a presença de agrotóxicos nas águas superficiais, priorizando pontos localizados em 

corpos de água com maior representatividade do uso agrícola do solo. Em 2024, as análises desses compostos 

foram realizadas em 34 pontos de amostragem, com análises entre 37 e 73 compostos por ponto. Adiciona-se 

também a análise de Glifosato e seu metabólito, AMPA, em 107 pontos do estado.

Do total de agrotóxicos analisados, apenas 4,2% foram detectados acima do limite de quantificação 

analítico, ligeiramente inferior ao que vem sendo detectado nos últimos cinco anos (5,8%). 

O Gráfico 4.7.2 apresenta as maiores frequências de quantificação dos agrotóxicos por substância 

em 2024 e nos últimos 5 anos. Destacam-se os agrotóxicos Fipronil, Tebutiuron, Carbendazim e Diuron com 

frequências de quantificação superiores a 20% e que vem se mantendo nos últimos 5 anos. 

Gráfico 4.7.2 – Frequência de quantificação de agrotóxicos em 2024 e no período de 2019 a 2023

Em relação aos compostos que possuem padrão de qualidade estabelecido na Resolução CONAMA 

nº 357/2005, não foram observadas desconformidades nos pontos monitorados. 

Para os agrotóxicos não legislados, verificou-se ultrapassagens em relação aos Valores Ecotoxicológicos 

para efeitos tóxicos crônicos em invertebrados aquáticos de água doce, estabelecidos pelo Office of Pesticides 

Programs da Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos (OPP-USEPA, 2025), quando disponíveis. 

Os compostos Clorpirifós, Fipronil, Imidacloprido e Thiametoxan apresentaram resultados acima desses valores 

de referência. O Fipronil foi o composto que ultrapassou esse limite no maior número de pontos, ocorrendo 

em 12 dos 24 pontos monitorados.

Na avaliação de Glifosato e seu metabólito, AMPA, nenhuma das amostras analisadas apresentou 

resultados quantificados.

4.7.3 VARREDURA DE COMPOSTOS ORGÂNICOS

Essa análise engloba a quantificação de uma ampla gama de compostos orgânicos, abrangendo subs-

tâncias com potencial impacto ao meio ambiente e à saúde, como também indicadoras de determinados 

processos químicos e industriais.

https://www.epa.gov/pesticide-science-and-assessing-pesticide-risks/aquatic-life-benchmarks-and-ecological-risk


94 Relatórios de Qualidade das Águas Interiores do Estado de São Paulo

4.7.3.1 COMPOSTOS ORGÂNICOS VOLÁTEIS AROMÁTICOS (BTEX)

Os compostos BTEX (benzeno, tolueno, etilbenzeno e xilenos) estão presentes em combustíveis 

e solventes. Em 2024, essa análise foi realizada em 68 pontos, incluindo todos os pontos enquadrados 

na Classe 4. Dentre esses compostos, apenas o Tolueno foi quantificado em concentrações elevadas em 

33 pontos, localizados majoritariamente na UGRHI 6, em rios Classe 4. Em relação aos padrões legais, 

não foram verificadas desconformidades, uma vez que não há valores de referência para a Classe 4.

4.7.3.2 COMPOSTOS ORGÂNICOS VOLÁTEIS (COVs)

A varredura de COVs, abrange a análise de 47 compostos. Em 2024, esses compostos foram avaliados em 

11 pontos. Apenas Cloreto de Metileno e o Clorofórmio foram quantificados, em 2 e 6 pontos respectivamente, 

nas UGRHIs 5, 6 e 7. Dos 5 compostos que possuem padrão de qualidade, nenhum ponto apresentou resul-

tados acima do valor estabelecido.

4.7.3.3 COMPOSTOS ORGÂNICOS SEMI-VOLÁTEIS (Semi-COVs)

A varredura de Semi-COVs, abrange a análise de 33 substâncias. Em 2024, esses compostos foram 

avaliados em 12 pontos, dos quais 11 pontos apresentaram ao menos uma substância quantificada. Ao todo, 

13 compostos foram quantificados, destacando-se a presença de Cafeína e Fenol na maioria dos pontos 

avaliados. Dos 5 compostos que possuem padrão de qualidade, nenhum ponto apresentou resultados acima 

do valor estabelecido.

4.7.3.4 HIDROCARBONETOS POLICÍCLICOS AROMÁTICOS (HPAs)

A análise de HPAs engloba 18 compostos. Em 2024, esses compostos foram avaliados em 26 pontos, 

dos quais 16 apresentaram um dos compostos quantificado. Os compostos Fenantreno, Fluoranteno, Fluoreno, 

Naftaleno e Pireno foram quantificadas na maioria dos pontos, incluindo os localizados na UGRHI 7, 

onde também foram quantificados os demais compostos desse grupo e onde formam registrados resultados 

desconformes para esse grupo de substâncias.
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O estado de São Paulo está dividido em 22 Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHIs) 

compostas majoritariamente por trechos de rios de grande extensão, de forma que o território das UGRHIs 

abrange apenas parte de bacias hidrográficas, e não a sua área total.

Observou-se então a necessidade do estabelecimento de regiões hidrográficas que contemplassem a 

extensão total dessas bacias, de modo a não desvincular os impactos que a porção a montante provoca na 

porção a jusante (SigRH, 2025), ainda que restrita ao território paulista, o qual abrange porções de bacias com 

contribuições situadas fora dos limites estaduais.

Cabe ressaltar que o estado de São Paulo está inserido em 3 das 12 regiões hidrográficas 

brasileiras, a saber: Paraná (85% do território), Atlântico Sudeste (14% do território) e Atlântico Sul 

(1% do território). Dessa forma, 5 regiões hidrográficas paulistas, compostas por 17 UGRHIs pertencem a 

região hidrográfica do Paraná.

O Mapa 5.1 apresenta a delimitação das UGRHIs no estado de São Paulo agrupadas pelas sete regiões 

hidrográficas estabelecidas no Plano Estadual de Recursos Hídricos 2004-2007. 
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Mapa 5.1 – UGRHIs agrupadas por Região Hidrográfica do estado de São Paulo

Fonte: SEMIL/Coordenadoria de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos (CPGRHi)
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A gestão de recursos hídricos no estado de São Paulo é bastante complexa, levando em consideração 

diferentes escalas hidroadministrativas necessárias para atender distintas demandas intrínsecas à gestão 

das águas e garantir água de qualidade e em quantidade para esta e as futuras gerações. 

Para fins de avaliação da qualidade da água, nesse relatório, estruturou-se a análise em 6 regiões 

hidrográficas. Em relação às regiões hidrográficas estaduais, houve apenas a junção das regiões hidrográficas 

São José dos Dourados e dos rios Aguapeí e Peixe, além da porção dos rios afluentes do Rio Paraná (referente 

à UGRHI 22 – Pontal do Paranapenema), em uma única região, denominada “Rio Paraná”. Essa alteração se 

justifica para permitir a avaliação do Rio Paraná e seus afluentes na porção paulista em um único conjunto, 

exceto a bacia do Rio Tietê, devido à sua complexidade.

Na Tabela 5.1, são elencadas as UGRHIs pertencentes a cada uma dessas 6 regiões hidrográficas.

Tabela 5.1 – Relação das UGRHIs que compõem as Regiões Hidrográficas.

Região Hidrográfica
Região 

Hidrográfica 
Nacional

Região Hidrográfica 
Paulista UGRHIs

Rio Paraíba do Sul Atlântico Sudoeste Paraíba do Sul 2 - Paraíba do Sul

Vertente Litorânea Atlântico 
Sudoeste e Sul Litorânea 3 - Litoral Norte, 7 - Baixada Santista, 

11 - Ribeira de Iguape/Litoral Sul

Vertente Paulista 
do Rio Grande

Paraná

Rio Grande
1 - Mantiqueira, 8 - Sapucaí / Grande, 
9 - Mogi-Guaçu, 4 - Pardo, 
12 - Baixo Pardo / Grande, 15 - Turvo / Grande

Bacia do Rio Tietê Tietê
6 - Alto Tietê, 5 - Piracicaba, Capivari e Jundiaí, 
10 - Sorocaba / Médio Tietê, 13 - Tietê / Jacaré, 
16 - Tietê / Batalha, 19 - Baixo Tietê

Rio Paraná
São José dos Dourados, 
Aguapeí e Peixe e 
Paranapanema (parcial)

18 - São José dos Dourados, 20 - Aguapeí, 
21 - Peixe e 22 - Pontal do Paranapanema 
(apenas afluentes do Rio Paraná)

Vertente Paulista 
do Rio Paranapanema Paranapanema (parcial)

14 - Alto Paranapanema, 17 - Médio 
Paranapanema, 22 - Pontal do Paranapanema 
(exceto afluentes do Rio Paraná)

A seguir estão descritas as principais características demográficas, hidrográficas e de uso e ocupação do 

solo dessas 6 regiões. As informações foram extraídas dos materiais disponibilizados pelo Sistema Integrado 

de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo1.

1	 SigRH <https://sigrh.sp.gov.br> 

https://sigrh.sp.gov.br/
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A Tabela 5.2 mostra a distribuição dos pontos de amostragem das redes de monitoramento da CETESB 

em 2024 por região hidrográfica. A avaliação detalhada da qualidade das águas dos corpos hídricos dessas 

regiões é apresenta nos apêndices desse relatório.

Tabela 5.2 – Número de pontos por região hidrográfica e por tipo de rede de monitoramento em 2024

Região Hidrográfica Rede 
Básica

Rede 
Automática

Balneabilidade  
de Rios e 

Reservatórios

Rede de 
Sedimento

Rio Paraíba do Sul 33 3 2 2

Vertente Litorânea 64 0 1 4

Vertente Paulista do Rio Grande 107 0 5 2

Bacia do Rio Tietê 282 17 26 15

Rio Paraná 32 0 0 0

Vertente Paulista do Rio Paranapanema 24 0 0 0

5.1 REGIÃO HIDROGRÁFICA DA BACIA DO RIO PARAÍBA 
DO SUL (UGRHI 2)

O Rio Paraíba do Sul é formado pela confluência dos rios Paraitinga e Paraibuna, cujas nascentes estão 

localizadas no estado de São Paulo nos municípios de Cunha (Rio Paraibuna) e em Areias (Rio Paraitinga) a 

uma altitude de 1.800 m. Ao longo de seu percurso de 1.150 km, antes de desaguar no Oceano Atlântico, 

o rio atravessa a região do Vale do Paraíba, abrangendo 39 municípios no estado de São Paulo. Possui área de 

drenagem de cerca de 55.500 km² que se distribui pelos estados de São Paulo (14.444 km²)2, Rio de Janeiro 

(20.900 km²) e Minas Gerais (20.700 km²).

A Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul tem importância no cenário nacional por estar localizada 

entre os maiores polos industriais e populacionais do país. Estima-se que a população urbana atendida 

nessa bacia esteja em torno de 6,7 milhões de habitantes, sendo 2 milhões no estado paulista. Os principais 

usos de suas águas são abastecimento público, geração de energia elétrica, uso industrial, irrigação, pesca, 

aquicultura, navegação, recreação e diluição de esgotos.

As águas do Rio Paraíba do Sul são estratégicas para o abastecimento público, tendo vários muni-

cípios ao longo de seu percurso, que captam água diretamente de sua calha, além de ser utilizado como 

reserva estratégica para o abastecimento da Região Metropolitana de São Paulo. Destacam-se ainda as PCHs, 

existentes ao longo de sua calha, que são utilizadas para geração de energia elétrica. Também existem muitas 

atividades de pesca, lazer e recreação desenvolvidas tanto nos reservatórios de cabeceiras quanto na própria 

calha do Paraíba do Sul.

Os efluentes domésticos e industriais, após tratamento, são lançados direta ou indiretamente, por meio 

dos afluentes, na própria calha do Rio Paraíba do Sul. Constata-se, então, certa pressão sobre a qualidade das 

águas do Rio Paraíba do Sul. Portanto, um diagnóstico da qualidade de suas águas por meio das redes manual 

e automática é essencial para manter as ações de controle e fiscalização junto às fontes poluidoras. 

2	 Área de drenagem paulista conforme PERH (https://sigrh.sp.gov.br/corhi/planoestadualderecursoshidricos)  
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No Apêndice 5.1, é apresentada uma avaliação detalhada da qualidade das águas dos corpos hídricos 

dessa UGRHI monitorados pela CETESB.

5.2 REGIÃO HIDROGRÁFICA DA VERTENTE LITORÂNEA 
(UGRHIs 3, 7 e 11)

Esta região hidrográfica, que ocupa 14% do território paulista, é caracterizada por pequenos rios que 

nascem na Serra do Mar, atravessam a planície litorânea em direção ao oceano e desembocam diretamente 

no oceano, sendo um dos maiores polos turísticos do estado.

A UGRHI 3 abrange os municípios de Caraguatatuba, Ilhabela, São Sebastião e Ubatuba. Dentre sua 

área, 80% compõem-se de áreas continentais e 20% de áreas insulares. Caraguatatuba, Ubatuba e São 

Sebastião possuem a maior concentração populacional da região, que conta com aproximadamente 358 mil 

pessoas. Em contraponto, nessas regiões existe um aumento expressivo da população flutuante (sem resi-

dência fixa no município), principalmente nos meses de férias de verão e nos finais de semana, e que pode 

influenciar na qualidade das águas da região.

A UGRHI 7 caracteriza-se por comportar um dos principais portos da América Latina, além disso, possui 

um complexo industrial importante e um turismo pujante. Os municípios que fazem parte dessa UGRHI são 

Bertioga, Cubatão, Guarujá, Itanhaém, Mongaguá, Praia Grande, Santos e São Vicente. A UGRHI, que está 

aos pés da Serra do Mar, conta com uma área de drenagem de pouco mais de 2,9 mil km², que corresponde 

a 1,2% da área de drenagem do estado de SP. Estas regiões contam com uma variedade de unidades de 

conservação ambiental, estações ecológicas, reservas particulares do patrimônio natural (RPPNs), áreas de 

proteção ambiental (APA) e áreas de relevante interesse ecológico (ARIE).

Já, a UGRHI 11 compreende a Bacia Hidrográfica do Rio Ribeira de Iguape e do Litoral Sul. Suas 23 

cidades integrantes baseiam sua economia nas atividades de agropecuária, mineração, pesca profissional, 

turismo e comércio e serviços. Assim como a UGRHI 7 possuem importantes áreas de preservação ambiental.

Em função das áreas de preservação ambiental, existem muitos corpos hídricos enquadrados na 

Classe 1, de acordo com o Decreto Estadual 10.755 de 1977, não permitindo o lançamento de efluentes. 

A região é constituída por muitos corpos hídricos de pequena extensão, que nascem na Serra do Mar e 

correm para o mar. Neste trajeto, as águas dos corpos hídricos provenientes das áreas de preservação, com 

boa qualidade, são aproveitadas para o abastecimento público. Ao atingirem as áreas urbanas, a poluição 

difusa, que engloba os lançamentos de esgoto doméstico não tratado, principalmente de áreas ocupadas 

de forma ilegal ou irregulares, comprometem a qualidade de suas águas e  influenciam negativamente na 

balneabilidade das praias. O Porto de Santos constitui-se numa das principais fontes potenciais de poluição 

na região da Baixada Santista, em função da grande quantidade de movimentação de produtos e de pessoas. 

O potencial turístico existente nos municípios litorâneos exige atenção especial sobre o controle das 

fontes de poluição, de forma a manter as praias em condições de banho. Nesse sentido, um diagnóstico da 

qualidade de suas águas torna-se essencial no direcionamento das ações de controle e fiscalização junto 

às fontes poluidoras. 
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No Apêndice 5.2, é apresentada uma avaliação detalhada da qualidade das águas dos corpos hídricos 

monitorados pela CETESB.

5.3 REGIÃO HIDROGRÁFICA VERTENTE PAULISTA RIO GRANDE 
(UGRHIs 1, 4, 8, 9, 12 e 15)

A bacia hidrográfica do Rio Grande é crucial para o desenvolvimento dos Estados de São Paulo (39,8%) 

e Minas Gerais (60,2%). O rio nasce no Alto da Serra da Mantiqueira (MG) a uma altitude de 1.980 metros, 

próximo da UGRHI 1 no estado de São Paulo. Sua área de drenagem é de mais de 143 mil km² e comporta 393 

municípios, sendo 25 deles com área total incluída na bacia. Abrange uma área de grande valor ambiental, 

hídrico e turístico, compreendendo partes da Serra da Mantiqueira e áreas de proteção ambiental relevantes, 

como o Parque Estadual de Campos do Jordão e a APA da Serra da Mantiqueira, com uma rica biodiversidade 

e remanescentes de Mata Atlântica. Ao longo de seu percurso, existe uma cascata de reservatórios, que são 

utilizados para aproveitamento energético.

Os reservatórios de águas utilizados para geração de energia hidrelétrica podem promover usos 

múltiplos, tais como a aquicultura, a navegação, a pesca e a irrigação de culturas. Nas águas de seus tributários, 

encontram-se diversas captações destinadas ao abastecimento público e industrial, bem como à irrigação. 

Com relação à aquicultura, tem se observado acréscimo nos reservatórios do Rio Grande, tais como 

Água Vermelha, Marimbondo e Ilha Solteira, uma vez que a qualidade de suas águas oferece potencial para o 

desenvolvimento dessa atividade. Cabe um olhar criterioso no licenciamento dessa atividade, uma vez que a 

mesma tem o potencial de impactar a qualidade  de suas águas. 

Ao longo do seu percurso no estado de São Paulo, o Rio Grande recebe as contribuições dos Rios Mogi 

Guaçu e Pardo, que são sub-bacias importantes, até desaguar no Rio Paraná. Tanto o rio Mogi Guaçu como o 

Pardo estão localizados majoritariamente no estado de São Paulo, com suas nascentes presentes no estado 

de Minas Gerais. O rio Mogi Guaçu percorre cerca de 473 km até sua foz, no rio Pardo, e o Pardo, por sua 

vez, percorre cerca de 570 km até desaguar no Rio Grande. Ambos são intensamente afetados pelo uso e 

ocupação do solo nas suas bacias, que envolvem  atividades tais como  pecuária, indústria e, principalmente, 

a agricultura. Cidades importantes da região como Pirassununga, Barretos, São José do Rio Pardo e Ribeirão 

Preto dependem das águas desses corpos hídricos.

As UGRHIs 15 (Turvo) e 8 (Sapucaí) estão localizadas entre o Noroeste e o Nordeste de São Paulo. 

Em ambas, o Rio Grande delimita a divisa junto ao Estado de Minas Gerais, de forma a serem consideradas 

interestaduais. A UGRHI 8 é composta principalmente pelas bacias hidrográficas dos rios Sapucaí, Canoas, e do 

rio do Carmo, além de outras bacias menores. Já a UGRHI 15 abrange a bacia do Rio Turvo e parte da bacia do 

Rio Grande, destacando-se a importância dessas bacias para os abastecimentos dos municípios ali inseridos, 

aonde  são desenvolvidas atividades  baseadas na indústria, agricultura e agropecuária.

Outro desafio na região hidrográfica do Grande consiste na integração de seus reservatórios, no sentido 

de elevar o potencial para a navegação interior com o aumento da malha hidroviária. Este uso múltiplo da 

água envolvendo geração hidroelétrica em cascata e navegação interior permite melhorias na logística de 
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transporte do país, reduzindo custos de transporte e aumentando a eficiência e competitividade do Brasil no 

mercado globalizado.

Para a gestão integrada dos recursos hídricos com outros estados, por ser um rio de fronteira, torna-se 

essencial um diagnóstico detalhado da qualidade de suas águas. 

No Apêndice 5.3, é apresentada uma avaliação detalhada da qualidade das águas dos corpos hídricos 

monitorados pela CETESB.

5.4 REGIÃO HIDROGRÁFICA DA BACIA DO RIO TIETÊ 
(UGRHIs 5, 6, 10, 13, 16 e 19)

O Rio Tietê é um dos rios mais importantes do estado de São Paulo, com seus 1.150 km de extensão. 

Em sua bacia de drenagem, suas águas abastecem, de forma direta, quase 20 milhões de habitantes, além 

de outros milhares que se beneficiam de forma indireta, como pela produção de energia. Além desses usos 

prioritários, as suas águas são utilizadas para outras atividades, como navegação, turismo, irrigação de plan-

tações agrícolas, enfim, é um rio que deve ter uma atenção especial dos órgãos gestores, em função dos 

múltiplos usos pela população.

A Bacia do Rio Tietê apresenta um dos maiores potenciais hidrelétricos instalados no país, além de 

possuir trechos importantes para a navegação. Nesta região, localizam-se as principais regiões metropoli-

tanas do estado, tais como a de São Paulo, com uma população de aproximadamente 20 milhões, Campinas, 

com 3 milhões, e Sorocaba com 2 milhões.

Mais da metade da população do estado vive na Bacia do Rio Tietê, exercendo elevada pressão sobre 

seus recursos hídricos, devido principalmente: a) às demandas elevadas nas áreas de cabeceiras das regiões 

metropolitanas de São Paulo e de Campinas, onde a disponibilidade da água é limitada; e b) à carência no 

tratamento de parte de seus esgotos.

Esse cenário gera sérios conflitos pelo uso da água na bacia, que são complexos e envolvem diversos 

fatores, incluindo a urbanização, a agricultura intensiva, a geração de energia hidrelétrica e a poluição. 

A urbanização desordenada e a agricultura intensiva, especialmente a cana-de-açúcar, têm contribuído para 

alterar a qualidade das suas águas e a saúde dos ecossistemas aquáticos em trechos específicos desse rio, 

a saber: a) no trecho do Alto Tietê e nas regiões metropolitanas, os principais problemas envolvem o excesso 

de matéria orgânica, que causa a ausência de oxigênio dissolvido, comprometendo a vida aquática; e b) nos 

trechos do Médio e Baixo Tietê, os reservatórios encontram-se intensamente eutrofizados, devido ao excesso 

de nutrientes gerados nas áreas urbanas e agrícolas.

Nesse sentido, é de fundamental importância a reversão do estado de degradação desse rio, de forma 

a manter o múltiplo uso de suas águas ao longo de toda a extensão da bacia hidrográfica.

Tendo isso em vista, em 1992, o governo do estado de São Paulo criou o Projeto Tietê, com o objetivo, 

dentre outros, de reduzir a carga orgânica de esgoto que é lançado no rio. Desde então, várias ações do 

governo do Estado de São Paulo vêm sendo implementadas, tais como o Programa do Novo Pinheiros e mais 

recentemente o Programa do Integra Tietê. De acordo com o governo do Estado de São Paulo, as empresas de 

saneamento deverão antecipar a universalização do tratamento dos esgotos até 2029.
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Além das ações voltadas para o saneamento, a qualidade da água do rio Tietê também é impactada 

pelo descarte de resíduos sólidos, pois é comum nas suas águas, ao longo do curso do rio na região metro-

politana da capital, encontrar pneus, geladeiras, carcaças de automóveis, sofás, entre vários outros itens de 

uso doméstico – todos jogados pela população. Para aprimorar e tornar mais eficaz a conscientização popular 

sobre esse tema, foi escolhido o dia 22 de setembro como o Dia do Rio Tietê, um rio que é parte da vida dos 

paulistas, mas que está precisando de cuidados. 

A saúde ambiental do Tietê depende de ações integradas, envolvendo os gestores públicos, empresá-

rios, universidades e população, tornando-se essencial um diagnóstico detalhado da qualidade de suas águas. 

No Apêndice 5.4, é apresentada uma avaliação detalhada da qualidade das águas dos corpos hídricos 

monitorados pela CETESB.

5.5 RIO PARANÁ (REGIÕES HIDROGRÁFICAS SÃO JOSÉ 
DOS DOURADOS, AGUAPEI E PEIXE E PARANAPANEMA 
(PARCIAL) - UGRHIS 18, 20, 21 e 22 (parcial)

A Vertente dos rios São José dos Dourados, Aguapeí e Peixe compreende três Unidades de Gerenciamento 

de Recursos Hídricos: São José dos Dourados (UGRHI 18), Aguapeí (UGRHI 20) e Peixe (UGRHI 21), localizadas 

predominantemente na região Noroeste e Centro-Oeste do Estado de São Paulo. Essa vertente integra um 

conjunto hidrográfico relevante que, juntamente com a UGRHI 22 – Pontal do Paranapanema, contribui dire-

tamente para a formação do Rio Paraná, um dos mais importantes cursos d’água da América do Sul e eixo 

estratégico para a geração de energia, navegação e irrigação.

A UGRHI 18, correspondente à Bacia do Rio São José dos Dourados, tem sua nascente no município de 

Mirassol e estende-se até o Rio Paraná, incluindo áreas que drenam diretamente para este rio. Já as UGRHIs 

20 e 21 abrangem, respectivamente, as bacias dos rios Aguapeí e do Peixe, ambos também afluentes da 

margem esquerda do Rio Paraná. Estas bacias apresentam características semelhantes, no que diz respeito à 

predominância de atividades agropecuárias, presença de áreas de preservação ambiental e importância para 

o abastecimento de diversas populações urbanas e rurais.

No Apêndice 5.5, é apresentada uma avaliação detalhada da qualidade das águas dos corpos hídricos 

monitorados pela CETESB.

5.6 REGIÃO HIDROGRÁFICA VERTENTE PAULISTA DO RIO 
PARANAPANEMA – UGRHIs 14, 17 E 22 (parcial)

A Bacia do Paranapanema é vital para o abastecimento de água em diversas cidades e comunidades 

ao longo de seu percurso. Além disso, é uma fonte significativa de energia hidrelétrica, com várias usinas 
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construídas ao longo de seus rios. A energia gerada por essas usinas é essencial para o desenvolvimento 

industrial e urbano da região, contribuindo para o crescimento econômico e a melhoria da qualidade 

de vida da população.

A vertente paulista do Rio Paranapanema envolve 3 (três) UGRHIs: Alto Paranapanema (UGRHI 14), 

Médio Paranapanema (UGRHI 17) e o Pontal do Paranapanema (UGRHI 22), com sedes das cidades de Piraju, 

Marília e Presidente Prudente, respectivamente. Essas regiões envolvem 111 cidades, cerca de 4,3% da popu-

lação paulista, com uma área de 51.522 km², o que representa aproximadamente 20,8% do território do 

estado. A UGRHI 14 – Alto Paranapanema, que é considerada uma bacia de conservação ambiental, é a maior 

UGRHI do estado.

A Bacia Hidrográfica do Rio Paranapanema abrange os estados de São Paulo e Paraná, conta com os 

comitês de bacias de cada unidade e  com um comitê interestadual. A nascente do Rio Paranapanema nasce 

na Serra de Agudos Grandes, sudeste do Estado de São Paulo a cerca de 900 metros de altitude, e deságua no 

Rio Paraná após percorrer mais de 900 km.

As principais atividades econômicas nessa vertente  estão voltadas para a agricultura, com cultivo de 

oleaginosas e frutas, indústria sucroalcooleira, além de pecuária e mineração, com foco na extração de calcário. 

Esses fatores podem resultar em impactos relacionados a erosão do solo e consequente assoreamento dos 

reservatórios existentes na cascata do Paranapanema. A preservação dos recursos naturais e a implementação 

de práticas sustentáveis são fundamentais para garantir a saúde ambiental da bacia. 

Nesse sentido, o Apêndice 5.6 traz um diagnóstico atualizado da qualidade dos recursos hídricos 

existentes nesta vertente.
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Para monitoramento da qualidade das águas interiores, a CETESB opera quatro (4) redes de monito-

ramento: Rede Básica, Praias Interiores, Rede de Sedimentos e Monitoramento Automático. Em 2024, essas 

redes totalizaram 619 pontos monitorados, perfazendo uma densidade de 2,49 pontos/1.000 km2., que repre-

senta uma boa cobertura espacial dos corpos hídricos do estado. Destaca-se a inclusão de 19 novos pontos 

localizados em afluentes do Rio Tietê na RMSP, com objetivo de aprimorar o acompanhamento dos efeitos das 

ações de despoluição implementadas no âmbito do Programa Integra Tietê.

A qualidade da água é diretamente afetada pelas condições pluviométricas. Em 2024, o volume anual 

de chuvas no estado de São Paulo (ESP) foi de 1.266 mm, o que representou uma redução de 8,4 % em relação 

à média dos 29 anos anteriores. Os volumes anuais de chuvas na maior parte das UGRHIs foram entre 10 e 

20% inferiores às médias históricas, com destaque para a UGHRI 7 (Baixada Santista), que apresentou o maior 

déficit no volume de chuvas, em torno de 30%, pelo terceiro ano consecutivo. 

A qualidade das águas avaliada pelo Índice de Qualidade das Águas - IQA, que considerou um universo 

de 402 pontos do período de 2019 a 2024, apresentou as classificações Ótima, Boa e Regular variando entre 

78 e 83% dos pontos monitorados ao longo desses anos. Observa-se que 22% dos pontos foram classificados 

nas categorias Ruim e Péssima desse índice em 2024, concentrando-se principalmente no trecho do Rio Tietê 

situado na UGRHI 6, cuja qualidade da água ainda se mostra alterada pela presença de carga orgânica oriunda 

principalmente do lançamento de efluentes domésticos. Esse cenário será impactado positivamente pela 

ampliação do sistema de esgotamento sanitário nessa UGRHI, que vem sendo implementado no âmbito do 

Programa IntegraTietê. 

Do ponto de vista dos padrões legislados, as maiores porcentagens de não atendimento aos padrões 

de qualidade de rios e reservatórios da Classe 2, observadas em 2024, foram relativas: às variáveis sanitárias 

(entre 27 e 65% para E. coli, Fósforo Total, Oxigênio Dissolvido e Nitrogênio Amoniacal), aos metais associados a 

composição do solo (entre 28 e 59% para Ferro Dissolvido, Alumínio Dissolvido e Manganês Total), ao Número 

de Células de Cianobactérias (39%) e a Toxicidade Crônica (25%). As desconformidades para o Número de 

Células de Cianobactérias refletem o aporte de nutrientes, principalmente o Fósforo Total nos corpos de água 

lênticos, como os reservatórios. Já as desconformidades para o Oxigênio Dissolvido, indicando déficit no 

ambiente, estão relacionadas à presença de matéria orgânica, quantificada por meio do Carbono Orgânico 

Total (COT), para o qual não há cálculo de grau de atendimento devido à ausência de padrão na legislação 

vigente. Assim como em anos anteriores, os metais Níquel, Zinco, Cádmio, Chumbo, Crômio, e Mercúrio, 

associados intrinsecamente aos lançamentos de efluentes industriais, vem mantendo baixa porcentagem 

de resultados que não atendem aos respectivos padrões de Classe 2, refletindo o controle de poluição de 

efluentes, a partir de fontes industriais. 

O Índice de Qualidade da Água Bruta para Fins de Abastecimento Público (IAP), que avalia a qualidade 

da água bruta de mananciais, teve 77% dos 96 pontos avaliados em 2024 classificados nas categorias Ótima, 
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Boa e Regular, apresentando melhora em relação ao ano anterior. As classificações nas categorias Ruim e 

Péssima refletem a influência do Potencial de Formação de THM, no período chuvoso, e das densidades de 

Células de Cianobactérias, principalmente em reservatórios, registradas inclusive no período seco, e vem se 

mantendo na faixa de 24 a 28% dos pontos monitorados considerando os últimos 5 anos.

Na avaliação da qualidade microbiológica em oito mananciais que apresentaram, em 2023, médias de 

E. coli acima de 1.000 UFC/100mL, observou-se um agravamento da contaminação por Cryptosporidium spp. 

nas captações de Valinhos (ATIB 02035), Campinas (CPIV 02130), Campo Limpo Paulista/Várzea Paulista 

(JUNA 02125) e Araçoiaba da Serra (PORA 02700). Cistos de Giardia spp. foram detectados em 84,4% das 

amostras analisadas, com concentrações elevadas nas captações de Cajamar (CRIS 03400), Araçoiaba da 

Serra (PORA 02700), Campo Limpo Paulista/Várzea Paulista (JUNA 02125) e Jaguariúna (JAGR 02300). Esses 

resultados evidenciam a necessidade de ações integradas de prevenção e controle das cargas poluidoras 

de origem doméstica, a fim de proteger a qualidade dos mananciais e o impacto sobre os sistemas de 

abastecimento de água.

No que se refere à qualidade da água para a proteção da vida aquática (IVA), dos 218 pontos em que 

esse índice foi calculado em 2024, 63% foram classificados nas categorias Ótima, Boa e Regular. As classifica-

ções Ruim e Péssima foram influenciadas, principalmente, pelos seguintes fatores: grau de trofia, ausência de 

Oxigênio Dissolvido e presença de Toxicidade. As melhores condições para proteção da vida aquática foram 

evidenciadas apenas nas UGRHIs 3 e 11, uma vez que não apresentaram pontos classificados nas categorias 

Ruim e Péssima em 2024. 

Os percentuais de toxicidade para Ceriodaphnia dubia observados em 2024 foram menores que os do 

ano anterior, sendo que em 25% das amostras analisadas foram verificados efeitos adversos à vida aquática, 

enquanto em 2023 esse percentual foi de 34%. Já a toxicidade aguda para Vibrio fischeri manteve a qualidade 

do ano anterior, apresentando 72% dos resultados não tóxicos. Destaca-se a presença de toxicidade elevada 

nos córregos de Classe Especial que são afluentes à Represa Guarapiranga.

Com relação à mutagenicidade, foram monitorados 19 pontos em quatro campanhas, totalizando 

76 amostras, das quais 63% apresentaram mutagenicidade. O monitoramento concentrou-se na bacia do 

Rio Tietê, com destaque para os pontos ATIB 02800, SORO 02700, BILL 02100, BITQ 00100 e CRIS 03400, 

que apresentaram resultados positivos recorrentes. A atividade estrogênica apresentou tendência de redução 

em 2024 nos 18 pontos de monitoramento, enquanto a atividade glicocorticoide se manteve estável, sendo 

detectada em quatro dos 13 pontos monitorados.

Na avaliação de agrotóxicos, não foram quantificados compostos em desconformidade com os padrões 

estabelecidos na legislação brasileira. Entretando, observa-se a recorrente quantificação dos compostos 

Fipronil, Tebutiuron, Carbendazim e Diuron, cada um com frequências de quantificação superiores a 20% 

e que vem se mantendo nos últimos cinco anos.

Quanto ao grau de trofia, em 361 dos pontos monitorados no período, verificou-se aumento da porcen-

tagem de classificações anuais hipereutróficas e supereutróficas em relação a 2023, sendo que a soma das 

porcentagens das maiores trofias (Eutrófico, Supereutrófico e Hipereutrófico) corresponde ao maior valor 

dos últimos 5 anos. 

A comunidade fitoplanctônica continua refletindo processos de eutrofização. Na bacia do Alto 

Tietê, o Reservatório Billings manteve elevada densidade de organismos, sendo observada dominância de 
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cianobactérias. Já o Reservatório Guarapiranga apresentou melhora na densidade de organismos e na domi-

nância do grupo das cianobactérias. 

Na região do Baixo-Tietê, o Reservatório Promissão manteve a classificação REGULAR com dominância 

de cianobactérias, sendo que nos pontos situados nos braços do Ribeirão Fartura (BFAR 02250) e do Rio Barra 

Mansa (BMAN 02250), não houve alteração da composição da comunidade, permanecendo a dominância de 

Células de Cianobactérias. 

Na avaliação das cianotoxinas, destacaram-se os pontos do Reservatório Billings (BILL 02030, BILL 

02100 e BITQ 00100), do Reservatório Promissão (TIPR 02990) e seus braços (ESG 02050, BFAR 02250 e 

BMAN 02250) que apresentaram concentrações entre 1,08 µg/L e 6.500 µg/L de microcistinas, com 

destaque para TIPR 02990, que registrou o valor mais elevado. Embora não haja padrão de referência de 

cianotoxinas para água bruta, parte desses valores estão muito acima do estabelecido pela Portaria GM/MS 

nº 888/2021 para água tratada (1,0 µg/L).

Com relação ao Índice da Comunidade Fitoplanctônica - ICF, 47% dos 71 pontos avaliados foram clas-

sificados na categoria Regular e 14% na categoria Ruim. Apenas 4% foram classificados na categoria Ótima, 

enquanto 35% estiveram na categoria Boa. Aproximadamente 59% dos pontos apresentaram, ao menos 

em uma amostragem, concentração de células de cianobactérias superior ao estabelecido pela Resolução 

CONAMA nº 357/2005. O dinoflagelado do gênero Ceratium, considerado um organismo exótico invasor, 

continua sendo observado em vários corpos de água do estado. 

A avaliação dos ambientes monitorados por meio da comunidade zooplanctônica, em sua maioria nas 

UGRHI 5 e 6 (Sistema Cantareira, Reservatórios Billings e Guarapiranga), além do Reservatório Barra Bonita 

na UGRHI 10, classificou os ambientes nas categorias de Regular a Péssimo, destacando-se a piora em relação 

à 2023 para o ponto TIBB 02700 e BITQ 00100 (de Ruim para Péssimo) e registros frequentes de espécies 

indicadoras de enriquecimento orgânico dos ambientes. 

Com relação aos sedimentos analisados, foram obtidas informações complementares que colabo-

raram com o diagnóstico de qualidade ambiental dos 23 pontos amostrados no ano de 2024. Considerando 

os ambientes que apresentaram capacidade de retenção, ou seja, alto teor de argila e matéria orgânica 

(os reservatórios), os principais problemas detectados pelas análises em sedimentos foram a exposição à 

poluição por esgotos domésticos, a formação de estoque interno de fósforo e a contaminação por elementos 

químicos potencialmente tóxicos originados de atividade industrial, mineração e controle de pragas 

agrícolas e urbanas.

Com relação ao Índice da Comunidade Bentônica - ICB, 73% dos diagnósticos realizados indicaram 

comprometimento severo (de Péssimo a Ruim) das comunidades bentônicas, o que provavelmente interfere 

negativamente em importantes funções ecológicas desempenhadas por esta biota, especialmente a decompo-

sição do material orgânico e a ciclagem de nutrientes. Estes locais e os outros 27% dos ambientes analisados, 

que exibiram condição limítrofe (Regular), merecem atenção e esforços para sua recuperação. Considerando 

a qualidade para a preservação da vida aquática, nenhum ambiente investigado exibiu condições Boa ou 

Ótima ou atendeu as metas de qualidade preconizados para sua Classe. 

Em 2024, verificaram-se 181 registros de mortandades de peixes no ESP. As bacias dos rios Piracicaba/

Capivari/Jundiaí (UGRHI 5), Mogi-Guaçu (UGRHI 9), Tietê/Jacaré (UGRHI 13) e Alto Tietê (UGRHI 6) concentraram 
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metade (50%) das ocorrências registradas. Nos últimos anos, apresentaram tendência de melhora as UGRHIs 

14 (Alto Paranapanema), enquanto foi verificada tendência de piora nas UGRHIs 3 (Litoral Norte) e 7 (Baixada 

Santista). As mortandades resultantes da baixa concentração de Oxigênio Dissolvido na água representaram 

quase 60% dos registros de atendimento, muitas vezes associadas à presença de esgotos. Como causas desses 

eventos de mortandades de peixes no estado, destacam-se, ainda, intensas florações de cianobactérias, resul-

tantes da eutrofização dos corpos de água e aumento da temperatura, assim como a contaminação por 

derramamentos por substâncias tóxicas resultantes de acidentes.

No que tange à Balneabilidade de Praias Interiores, 38% das praias monitoradas foram classificadas 

nas categorias Ótima e Boa do IB e correspondem às praias consideradas Sistematicamente Boas. Por outro 

lado, 35% das praias monitoradas foram classificadas na categoria Péssima, o que indica que permane-

ceram Impróprias para banho em mais de 50% do tempo. Dentre as quatro praias avaliadas em 2024 para 

cianotoxinas (GUAR 00452, RGDE 02301, BROA 02703 e ESGT 02252), a maioria apresentou concentrações 

abaixo do limite de quantificação, com exceção do ponto do Córrego do Esgotão (ESGT 02252), que registrou 

valores entre 1,64 e 12,4 µg/L, embora abaixo dos valores de referência da OMS.

Em resumo, a análise conclusiva mostrou que a carga orgânica oriunda do lançamento dos esgotos 

domésticos ainda influencia a qualidade das águas dos corpos hídricos monitorados pela CETESB. Na UGRHI do 

Alto Tietê, onde se encontra a RMSP, com mais da metade da população paulista, 68% dos pontos monitorados, 

localizados no Rio Tietê e seus afluentes diretos e indiretos – bacias dos rios Pinheiros, Tamanduateí e Cotia – 

e tributários dos mananciais das represas Billings e Guarapiranga, apresentaram condições de qualidade 

de água insatisfatórias. Esse cenário deverá ser alterado positivamente com o andamento das ações do 

Programa IntegraTietê.

O grau de trofia, avaliado pela presença de nutrientes nos corpos hídricos, principalmente o 

Fósforo, é um dos principais fatores que impactam a qualidade de corpos hídricos com usos destinados a 

proteção da vida aquática, principalmente os reservatórios. Dessa forma, é necessária a adoção de medidas 

que visem a redução da carga de fósforo de origem pontual e difusa, evitando comprometer os usos 

múltiplos dessas águas.

A gestão adequada da carga orgânica e de nutrientes lançados nos corpos de água do estado requer 

uma abordagem integrada no âmbito dos comitês de bacias hidrográficas, considerando sua interface com as 

políticas de desenvolvimento urbano, saneamento ambiental, gestão de recursos hídricos, e práticas agrícolas 

sustentáveis. Essa gestão pressupõe, ainda, a implementação de instrumentos de controle de poluição em 

nível municipal, regional e estadual, demandando a efetiva participação e articulação interinstitucional entre 

órgãos públicos e as instâncias da sociedade civil organizada.
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